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Nesta dissertação, apresenta-se uma proposta interacionista para a prática de revisão de 
texto, através de um instrumento de recurso que integra os pressupostos do 
Interacionismo Sociodiscursivo (ISD), bem como contributos dos principais modelos de 
revisão da escrita que têm sido desenvolvidos a partir da perspetiva da Psicologia 
Cognitiva. Além disso, propõe-se, a partir das noções de géneros de texto e de tipos de 
discurso, centrais no quadro teórico do ISD, a integração neste instrumento da noção de 
padrão discursivo – noção por nós desenvolvida. Para discutir a aplicabilidade desta 
proposta, analisa-se um corpus constituído por textos de dois géneros académicos – o 
artigo científico e a recensão crítica – de duas áreas científicas – a área da Linguística e 
a área da Sociologia. A partir desta aplicação e análise, defende-se, por um lado, a 
transposição dos pressupostos do Interacionismo Sociodiscursivo para a prática de 
revisão de texto e, por outro, a aplicação da noção de padrão discursivo no âmbito dessa 
mesma prática, bem como o seu contributo para novas perspetivas de análise dos textos 
e dos géneros textuais, sobretudo no que respeita à sua operacionalidade na identificação 
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In this dissertation, we present a interactionist proposal for text revision practice, through  
a resource tool integrating the assumptions of Socio-discursive Interactionism (ISD), as 
well as contributions from the major models of revision of writing that have been 
developed from perspective of Cognitive Psychology. In addition, it is proposed, from 
the notions of text genres and types of discourse, central in theoretical framework of ISD, 
the integration of the standard discursive notion in this tool – notion developed by us. To 
discuss the applicability of this proposal, we examine a corpus consisting of texts of two 
academic genres – the scientific paper and the critical review – from two scientific fields 
– the field of Linguistics and the field of Sociology. From this application and analysis, 
it is argued, on one hand, the transposition of the assumptions of Socio-discursive 
Interactionism to the text revision practice and, on the other, the application within the 
same practice of the notion standard discursive, as well as its contribution for new 
perspectives of analysis of text and of textual genres, especially with regard to its 
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Geralmente, a revisão de texto é entendida como uma atividade profissional 
exclusivamente focada na correção dos aspetos ortográficos e gramaticais dos textos e o 
revisor como um profissional purista que corrige os textos de acordo com a norma padrão 
veiculada nos instrumentos de normalização linguística.  
 Nos estudos realizados nas últimas décadas, a revisão de texto tem sido analisada, 
sobretudo, no âmbito da Didática e a partir da Psicologia Cognitiva (cf. Pereira, 2000; 
Aleixo, 2006). Para além disso, constatamos que, na escassa bibliografia existente sobre 
a revisão como atividade profissional, são especialmente abordadas questões relacionadas 
com a correção estritamente linguística. Deste modo, verificamos que há falta de 
instrumentos de recurso para a prática de revisão de texto como atividade profissional que 
abordem os aspetos contextuais e pragmáticos dos textos, bem como os aspetos 
relacionados com a diversidade dos géneros textuais. Por outro lado, verificamos também 
que, nos trabalhos realizados nas últimas décadas, no âmbito da Linguística do Texto e 
do Discurso, as condições de produção dos textos e as relações entre noções de géneros 
de texto e tipos de discurso têm sido, sobretudo, analisadas no processo de produção 
textual, especialmente, nos trabalhos de investigação desenvolvidos a partir de uma das 
mais importantes perspetivas teóricas atuais: o Interacionismo Sociodiscursivo (ISD). A 
partir deste quadro teórico têm sido realizados trabalhos de investigação que aprofundam 
e clarificam de forma relevante as relações que se estabelecem entre os géneros de texto 
e os tipos de discurso, nomeadamente, os trabalhos de investigação desenvolvidos por 
Maria Antónia Coutinho (cf. 2003; 2004; 2005; 2006; 2008) e por Florencia Miranda (cf. 
2008; 2009; 2010; 2012). Todavia, ainda não foram feitos trabalhos que analisem a 
relevância das condições de produção dos textos e das noções de géneros de texto e tipos 
de discurso no âmbito da revisão de texto como atividade profissional.  
Assim, na presente dissertação, a partir das noções de géneros de texto e de tipos 
de discurso, centrais no quadro do ISD, apresentamos uma proposta interacionista para a 
prática de revisão de texto, na qual são integrados os princípios teóricos do Interacionismo 
Sociodiscursivo e os seus instrumentos de análise (modelo da ação de linguagem e o 
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modelo da arquitetura interna dos textos), a noção de padrão discursivo1, bem como as 
etapas e recursos constitutivos dos modelos descritivos do processo de revisão da escrita.  
Esta proposta é apresentada através de um instrumento de recurso para a prática 
de revisão de texto, no qual procuramos demonstrar que, no processo de revisão de texto, 
não são apenas mobilizados conhecimentos linguísticos, pois partimos do princípio que a 
textualidade de um texto depende também de parâmetros contextuais, pragmáticos e 
intertextuais (cf. Beaugrande & Dressler, 1981: 3).  
Neste sentido, optamos por utilizar a expressão revisão de texto em vez da 
expressão revisão linguística porque pretendemos apresentar uma proposta de revisão 
mais abrangente, que ultrapasse os limites da tradicional correção ortográfica e gramatical 
dos textos. 
Assim, a partir do modelo de ação de linguagem, procuramos demonstrar que, na 
realização de uma ação de linguagem materializada no texto revisto, não são apenas 
mobilizados conhecimentos linguísticos mas também conhecimentos e representações de 
ordem contextual e “arquitextual”. Deste modo, procuramos descrever a forma como 
esses conhecimentos e representações influenciam os procedimentos do revisor, bem 
como a sua importância na prática de revisão de texto. A operacionalidade desta proposta 
é demonstrada através da aplicação do referido instrumento de recurso à revisão de textos 
de dois géneros académicos (o artigo científico e a recensão crítica).  
 Apesar da unicidade de cada texto e da diversidade dos géneros textuais, verifica-
se que os textos também possuem características estáveis que permitem ao revisor 
identificar a sua pertença a um dado género e perspetivar alguma identidade discursiva. 
Deste modo, partindo do princípio de que os tipos de discurso não podem ser por si só 
indícios do género a que pertence um texto, integramos no instrumento de recurso a noção 
de padrão discursivo. Assim, e a partir de uma análise exemplificativa, procuramos 
                                                          
1  A noção de padrão discursivo foi proposta no Seminário de Análise do Discurso, na realização 






averiguar se a aplicação desta noção permite distinguir os géneros artigo científico e 
recensão crítica, bem como se é aplicável no âmbito da revisão textual. 
Apesar de considerarmos que, idealmente, a aplicação do instrumento de recurso 
e a análise do padrão discursivo deveriam ser apresentadas em dois trabalhos de 
investigação distintos, ou pelo menos num trabalho cujas dimensões pré-estabelecidas 
para a sua realização fossem maiores, parece-nos que o facto de a noção de padrão 
discursivo integrar o instrumento de recurso justifica a apresentação de uma análise 
exemplificativa. 
 
Organização do estudo 
 
A presente dissertação divide-se em quatro partes: contributos da Linguística do 
Texto e do Discurso (capítulo I), apresentação e aplicação da proposta (capítulo II), 
análise exemplificativa (capítulo III) e conclusão. No primeiro capítulo, é feito um 
enquadramento geral das principais abordagens teóricas das noções texto, discurso e 
género. No segundo ponto do mesmo capítulo, fazemos o enquadramento teórico e 
epistemológico do Interacionismo Sociodiscursivo, no qual é dada especial atenção às 
relações entre linguagem e conhecimento, aos instrumentos de análise deste quadro (o 
modelo da ação de linguagem e o modelo da arquitetura textual), bem como às noções 
de géneros de texto e tipos de discurso. Depois de abordarmos o quadro teórico que 
orienta a nossa proposta, no terceiro ponto do mesmo capítulo, apresentamos e 
contextualizamos a noção de padrão discursivo.  
O segundo capítulo, central na dissertação, é totalmente dedicado à apresentação 
da nossa proposta interacionista para a prática de revisão de texto. Primeiramente, 
abordamos a noção de revisão, seguindo-se uma descrição sumária dos principais 
modelos descritivos do processo de revisão da escrita. Tendo como ponto de partida os 
elementos convergentes destes modelos, fazemos uma abordagem interacionista do 
processo de revisão, transpondo para a revisão de texto os princípios teóricos do 
Interacionismo Sociodiscursivo, bem como a noção de padrão discursivo, que 
desenvolvemos ao longo desta investigação. Assim, numa segunda fase, apresentamos 
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um instrumento de recurso para a prática de revisão de texto, seguindo-se uma descrição 
explicativa dos elementos que o integram, nomeadamente, as etapas, os procedimentos, 
as representações e conhecimentos mobilizados, bem como os recursos cognitivos. No 
último ponto deste capítulo, demonstramos o contributo desta proposta aplicando o 
instrumento de recurso à revisão de dois géneros de textos académicos: o artigo científico 
e a recensão crítica. No terceiro capítulo, apresentamos uma análise exemplificativa do 
padrão discursivo, demonstrando a sua aplicabilidade na revisão de textos académicos. 
Por último, na conclusão, fazemos uma síntese da proposta desenvolvida neste 
trabalho, bem como as conclusões que a mesma nos facultou, salientando a sua relevância 
para a prática de revisão de texto, bem como o seu contributo para novas perspetivas de 





Contributos da Linguística do Texto e do Discurso 
 
 I. 1. Texto, discurso e género 
 
No início da década de 70 do século XX, com o nascimento e desenvolvimento 
da Gramática do Texto, estabeleceu-se que a unidade máxima de análise seria a frase e 
que o texto seria o seu prolongamento, ou seja, o termo texto designava uma sucessão de 
frases. No entanto, esta proposta inicial da noção de texto como entidade abstrata e a 
análise estritamente linguística das frases revelar-se-iam insuficientes e limitadas. A 
partir do final da década de 90, este modelo de análise seria ultrapassado pelas propostas 
de autores como François Rastier (1995), Jean-Paul Bronckart (1997) e, em parte, também 
Jean-Michel Adam (1999). Contudo, nas últimas décadas, têm surgido diversas 
orientações teóricas e diferentes critérios para a definição da noção de texto, bem como 
para a descrição das caraterísticas que possuem os referentes para que remetem o termo. 
Enquanto Halliday e Hasan definem texto como “(...) qualquer sequência, falada 
ou escrita, de qualquer extensão, que forme um todo unificado” (Halliday & Hasan, 
1976: 1), Paul Ricoeur exclui os textos orais ao definir o texto “como um discurso fixado 
pela escrita” (Ricoeur, 1986: 185). Segundo a definição proposta por Halliday e Hasan, o 
que define um texto não é a sua dimensão, nem o seu suporte, mas sim a presença de um 
conjunto de características. 
Por outro lado, desde a Antiguidade que há necessidade de diferenciar, classificar 
e definir tipologias para os textos. As primeiras propostas de classificação e definição de 
tipologias remontam a Aristóteles e a Platão. Aristóteles propunha uma classificação em 
que os géneros retóricos correspondiam aos três tipos de ouvintes a que se destinava a 
exposição oral e Platão estabeleceu uma divisão tripartida dos géneros que se tornaria 
num marco fundamental da teoria dos géneros literários. A partir do início do século XX, 
com o advento da linguística moderna, a definição de tipologias, que tradicionalmente se 
aplicava apenas aos textos literários, passou a estar gradualmente direcionada para todo 
o tipo de textos que circulam na sociedade.  
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Na obra Marxismo e filosofia da linguagem ([1929] 1977), Voloshinov, numa 
perspetiva marxista e a partir da Filosofia da Linguagem, bem como da questão das 
condições de desenvolvimento da ideologia2 que, por sua vez, remete para o 
questionamento das condições de constituição do pensamento humano, introduz a noção 
de formas de enunciação que está na génese da noção de géneros do discurso – noção, 
posteriormente, desenvolvida por Bakhtine.3 Voloshinov defende que a enunciação é de 
natureza social (cf. Voloshinov, [1929] 1977: 119): “la situation sociale la plus immédiate 
et le milieu social plus large déterminent entièrement, et cela de l'intérieur, pour ainsi dire, 
la structure de l’énonciation” Voloshinov, [1929] 1977: 124). Para além da 
indissociabilidade das formas de enunciação dos processos de interação social, o autor 
sublinha ainda a sua diversidade e variabilidade. Segundo o autor: 
 
Chaque époque et chaque groupe social a son répertoire de formes de discours dans la 
communication socio-idéologique. A chaque groupe de formes appartenant au même registre, 
c'est-à-dire à chaque forme de discours social, correspond un groupe de thèmes. Entre la forme de 
communication (par exemple, relations entre collaborateurs dans un contexte purement technique), 
la forme d'énonciation (« courte réplique » en « langage d'affaires ») et enfin le thème, il existe 
une unité organique que rien ne saurait détruire. C'est pourquoi la classification des formes 
d'énonciation doit s'appuyer sur une classification des formes de la communication verbale. Ces 
dernières formes sont entièrement déterminées par les rapports de production et la structure socio-
politique.  
                                                                                        Voloshinov, [1929] 1977: 40 
 
Nas últimas décadas, com as diferentes perspetivas de análise dos textos surgiram 
vários trabalhos de investigação sobre as noções de género e de discurso, bem como sobre 
as relações que se estabelecem entre estas noções no âmbito da Teoria do Texto 
(Coutinho, 2003), da Análise do Discurso e da Análise Textual dos Discursos (Adam, 
                                                          
2 “La seule façon d'amener la méthode sociologique marxiste à rendre compte de toutes les 
profondeur set de toutes les subtilités des structures idéologiques «immanentes» est de partir de la 
philosophie du langage conçue comme philosophie du signe idéologique. Et cette base de départ doit être 
tracée et élaborée par le marxisme lui-même” (Voloshinov, [1929] 1977): 34). 
3 “Chaque  sphère d´utilisation de la langue élabore ses types relativement stables d´énoncés, et 
c´est ce que  nous appelons les genres du discours.” (Bakhtine, 1984: 265). Contudo, como nota Bronckart, 
verifica-se, a partir da análise de alguns dos textos de Bakhtine, que o uso da terminologia na sua obra 
apresenta algumas oscilações e imprecisões (cf. Bronckart, [1997] 1999: 143). 
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2005). Relativamente à noção de discurso, alguns linguistas filiados nos postulados de 
Saussure definem este termo como sinónimo de fala (parole), ou seja, como manifestação 
do uso individual do sistema de uma língua. Por seu lado, Émile Benveniste contrapõe a 
noção de discurso à noção de língua, isto é, a língua como “sistema de sinais formais” e 
o discurso como a expressão da língua enquanto “instrumento de comunicação” (cf. 
Benveniste, 1966: 130). Além disso, Benveniste postula outra noção de discurso quando 
estabelece a distinção entre plano da história e plano do discurso, como diferentes planos 
da enunciação.  
Com as propostas desenvolvidas por Austin (1962) e Searle (1969) sobre a teoria 
dos atos de linguagem, o discurso passa a ser entendido como uma forma de ação (cf. 
Maingueneau, 2006: 168-176). Segundo Ducrot, “(…) o discurso é fundamentalmente 
orientado, inscrevendo uma orientação argumentativa nas próprias unidades da língua 
(Anscombre e Ducrot, 1983, Carel e Ducrot, 1999)” (apud Maingueneau, 2006: 168-176). 
Numa outra perspetiva, Jean-Michel Adam (1999) defende que o discurso é entendido 
como a “inclusão de um texto em seu contexto” (apud Maingueneau, 2006: 168-176). 
Dominique Maingueneau propõe a noção de género do discurso sublinhando que o 
discurso deve ser perspetivado “(…) como intricação de um texto e de um lugar social: o 
seu objeto não é nem a organização textual nem a situação de comunicação, mas o que as 
liga através de um modo de enunciação específico” (Maingueneau, 2005: 85). No quadro 
da Semântica Textual desenvolvida por François Rastier, os tipos de discurso 
correspondem a práticas linguísticas codificadas que, por sua vez, estão associadas a 
determinadas práticas sociais (cf. Rastier, 2001).  
Neste sentido, na proposta de Rastier, como descreve Florencia Miranda: 
 
(…) a cada tipo de prática social corresponde um tipo de discurso. Cada prática 
social se divide em atividades específicas às quais corresponde um sistema de géneros 
em coevolução; portanto, são específicos aos discursos. Além disso, Rastier propõe a 
noção de campo genérico para dar conta de grupos de géneros que contrastam no interior 
de um mesmo domínio de atividade. 
                                                                Miranda, 2012: 124 
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De acordo com Florencia Miranda, aquilo que são os tipos de discurso na 
perspetiva de Rastier corresponde à noção de atividade de linguagem assumida no quadro 
do Interacionismo Sociodiscursivo (cf. Miranda, 2012: 123). No quadro do ISD, defende-
se que todos os textos se inscrevem num género que, por sua vez, é constituído por 
diferentes segmentos que identificamos através da regularidade de unidades linguísticas 
que se articulam na sua constituição.4 A este tipo de diferentes segmentos constituídos 
por formas linguísticas, Bronckart designa por discurso que, consoante as regularidades 
linguísticas, pode ser classificado em tipos de discurso (cf. Bronckart, [1997] 1999: 138).5 
  
                                                          
4 Tal como Bronckart, Rastier defende a ideia de que todo o texto releva de um género (cf. 2001: 
299). 
 5 A partir das noções anteriormente apresentadas, verifica-se que Bronckart apresenta uma noção 
de discurso mais “reduzida” do que as que são propostas por Maingueneau, Rastier e Jean-Michel Adam. 
Neste sentido, a proposta de Bronckart aproxima-se das propostas de Benveniste (1966) e Weinrich (1973).  
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I. 2. Quadro teórico e epistemológico do Interacionismo Sociodiscursivo 
 
Os trabalhos desenvolvidos pelo movimento denominado Interacionismo 
Sociodiscursivo (ISD) – do qual faz parte Jean-Paul Bronckart como figura cimeira e 
principal teorizador – filiam-se “(…) a uma psicologia da linguagem, ela própria inscrita 
num quadro epistemológico da corrente das ciências humanas/sociais que qualificamos 
como ‘interacionismo social’ (Bronckart, 2006: 121). O quadro teórico do ISD dá 
continuidade aos princípios do Interacionismo Social de Voloshinov6 e Vygotsky e apoia-
se “(…) na análise saussureana do arbitrário do signo (1916), que constitui uma 
contribuição teórica essencial para a compreensão do estatuto das relações de 
interdependência entre a linguagem, as línguas e o pensamento humano” (Bronckart, 
[1997] 1999: 23).7   
Neste sentido, no quadro do ISD: 
 
  (…) a linguagem não é (apenas) um meio de expressão de processos que 
seriam, eles, estritamente psicológicos (perceção, cognição, sentimentos, emoções), mas 
que é, na realidade, um instrumento fundador e organizador desses mesmos processos, 
em todo o caso nas suas dimensões especificamente humanas (…).  
                                                                    Bronckart, 2006: 122  
 
Nesta perspetiva, devemos entender que o conhecimento e desenvolvimento 
humano são adquiridos através da linguagem e não o inverso, ou seja, a linguagem tem 
um papel fundamental e central na constituição do pensamento consciente e no 
                                                          
6 A já referida obra de Voloshinov, Marxismo e filosofia da linguagem ([1929] 1977), assinala o 
nascimento do interacionismo social.  
7 O quadro teórico do ISD afasta-se da inicial dicotomia saussureana langue/parole (1916) e 
aproxima-se dos princípios postulados nos escritos de Saussure descobertos em 2002: “Il revient à constater 
que toute la langue entre d`abord dans notre esprit par le discursif “ (Saussure, 2002: 118). 
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desenvolvimento humano.8 Assim, é a realização de ações de linguagem9, através do uso 
da língua e dos seus signos que se materializam em textos, que permite o desenvolvimento 
do pensamento consciente na pessoa humana.10 
Segundo Bronckart, o trabalho do ISD articula três níveis de análise: no primeiro 
nível, o autor inclui as dimensões da vida social (pré-construídos históricos) que, por sua 
vez, incluem as formações sociais, as atividades coletivas gerais, as atividades de 
linguagem e os mundos formais; no segundo nível de análise, estão os processos de 
mediação formativa; o terceiro nível de análise diz respeito aos efeitos que esses 
processos de mediação exercem sobre os indivíduos (cf. Bronckart, 2006: 129). Nesta 
perspetiva, e tendo em conta que Bronckart defende que deve ser adotada uma abordagem 
descendente, do global para o local, as práticas devem ser relacionadas, em primeiro 
lugar, com a atividade humana em geral, só depois com as atividades de linguagem, 
seguindo-se os textos e, por fim, as unidades linguísticas.11 Na perspetiva do ISD, o texto 
é entendido como o resultado de uma “ação de linguagem situada”, ou seja, o texto 
constitui uma realização concreta do sistema linguístico numa determinada situação 
comunicativa. 
 
 La réalisation effective d’une action langagière requiert la mobilisation des 
ressources d’une langue naturelle et donne lieu au produit concret que constitue le texte. 
Quelles que soient sa taille et ses modalités de production (orale ou écrite), le texte peut 
dès lors être défini comme le correspondant linguistique d’une action langagière.  
                                                                               Bronckart, 2010: 28  
                                                          
8 “O ISD retoma a tese de Vygostsky (1934/1997), já formulada por Voloshinov, mas que 
Vygostsky tentou validar experimentalmente, segundo a qual é a apropriação e a interiorização dos signos 
de uma língua natural que é constitutiva do pensamento humano consciente” (Bronckart, 2007: 22).                              
9 De acordo com Bronckart, as ações de linguagem são “(…) unidades psicológicas sincrónicas 
que reúnem as representações de um agente sobre contextos de ação, em seus aspetos físicos, sociais e 
subjetivos” (Bronckart, [1997] 1999: 107). 
10 Vygostsky sublinha a importância da aprendizagem da escrita para o desenvolvimento da criança 
e para a tomada de consciência da linguagem. De acordo com o autor, “a criança começa a aprender a 
escrever quando ainda não tem as funções mentais requeridas pela linguagem escrita. É precisamente por 
essa razão que a aprendizagem da escrita desperta para a vida as funções em causa e conduz ao seu 
desenvolvimento” (Vygostsky, 2007: 273).  
11 A abordagem descendente era também defendida por Voloshinov ([1929] 1977), por Bakhtine 




Contudo, o autor sublinha que, apesar de todo o texto mobilizar unidades 
linguísticas, não é em si próprio uma unidade linguística, mas uma unidade comunicativa, 
porque as suas condições de abertura e fechamento são determinadas pela ação que o 
gerou, e não pelas unidades linguísticas (cf. Bronckart, 2010).  
 
 
I. 2.1 Géneros de texto 
 
A produção de um texto implica sempre a existência de um enunciador/emissor 
que se encontra numa situação de ação de linguagem, de um recetor/destinatário e de um 
contexto.12 No quadro do ISD, o contexto é entendido como o conjunto de parâmetros que 
influenciam a construção textual, que, por sua vez, se subdivide em dois tipos: o contexto 
físico e o contexto sócio-subjetivo (cf. Bronckart, [1997] 1999: 93). Assim, na distinção 
bronckartiana, temos, por um lado, os parâmetros do contexto físico que correspondem 
aos sujeitos físicos (emissor e recetor), ao momento e ao lugar da produção e, por outro, 
os parâmetros do contexto sócio-subjetivo, ou seja, parâmetros de ordem social e 
subjetiva: enunciador/destinatário (posição social), lugar social e objetivos (cf. Bronckart, 
[1997] 1999: 93). Por outro lado, o texto empírico que resulta da ação de linguagem, 
também depende das representações mentais que o emissor do texto possui em relação 
aos parâmetros do contexto físico e do contexto sócio-subjetivo, bem como dos 





                                                          
12 “(…) tais agentes da produção e da receção podem ser individuais ou coletivos, e, para o 
interlocutor, identificáveis ou não” (Miranda, 2010: 50). 
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Para Bronckart, a ação de linguagem convoca quatro conjuntos de parâmetros não 
hierarquizados, aos quais pertencem as representações que correspondem aos “(…) 
ensembles de connaissances relatives aux thèmes qui seront verbalisés, telles qu’elles sont 
disponibles (et organisées) dans la mémoire de l´agent de l´action” (Bronckart, 1996: 11). 
  Nesta perspetiva, a produção e a interpretação dos textos são também, em parte, 
influenciadas pelo conjunto de referências arquitextuais que os emissores e recetores 
possuem.13 Isto significa que, quando lemos um texto jornalístico, um romance, um conto 
tradicional ou uma receita de culinária, temos um determinado “horizonte de 
expetativas”14 condicionado pela leitura de modelos anteriores, que, por sua vez, 
enquadra e, em parte, rege e orienta a nossa interpretação textual. O mesmo sucede na 
produção dos textos, ou seja, quando produzimos, por exemplo, um artigo científico ou 
uma recensão crítica, o conjunto de referências arquitextuais, isto é, o conhecimento que 
possuímos destes géneros influencia, em parte, a nossa produção textual.15  
No artigo “Langage et Représentations”, as afirmações de Bronckart esclarecem 
o papel das representações na produção textual, bem como a articulação das 




                                                          
13 A expressão “referências arquitextuais” diz respeito ao conjunto de conhecimentos que integram 
o arquitexto, isto é, a memória textual. Em Bronckart ([1997] 1999) era ainda utilizado o termo intertexto 
para designar os conhecimentos e representações que integram a memória textual, mas, posteriormente o 
autor optou pela utilização do termo arquitexto, dado que este “(…) marca o facto de que aí se trata de uma 
organização – por mais vaga que seja – de textos preexistentes” (cf. Bronckart, 2006: 145 ). 
14 A expressão “horizonte de expetativas” foi difundida por Hans Robert Jauss nas décadas de 70 
e 80. Segundo Jauss (1970), “uma obra não se apresenta nunca, nem mesmo no momento em que aparece, 
como uma absoluta novidade, num vácuo de informação, predispondo antes o seu público para uma forma 
bem determinada de receção, através de informações, sinais mais ou menos manifestos, indícios familiares 
ou referências implícitas. Ela evoca obras já lidas, coloca o leitor numa determinada situação emocional, 
cria, logo desde o início, expectativas a respeito do ‘meio e do fim’ da obra que, com o decorrer da leitura, 
podem ser conservadas ou alteradas, reorientadas ou ainda ironicamente desrespeitadas, segundo 
determinadas regras de jogo relativamente ao género ou ao tipo de texto” (Jauss, [1970] 1993: 66-67). 
15 Segundo Bronckart, “tout exemplaire de texte (ou texte empirique) peut dès lors être défini 
comme une entité linguistique correspondant d’une part à l’unité psychologique que constitue l’action 
langagière et élaborée d’autre part en interaction avec un des modèles de genre disponibles en un état de 
langue donnée” (Bronckart, 1996: 12).  
13 
 
Nas palavras do autor:  
 
Dans le processus de production textuelle, l´individu ne peut qu´exploiter les 
modèles de genres disponibles dans l´intertexte, et donc les types discursifs que ces genres 
comportent. Mais chaque individu ne peut produire un texte que dans une situation 
particulière, telle qu´il se la représente. Tout discours nouveau est dès lors le produit de 
l´adoption d´un modèle collectif-historique, et l’adaptation de ce modèle à une situation 
particulière. Et les mondes discursifs exprimés par les différents types de discours 
constituent donc les lieux dans lesquels se déploie, en permanence, la dialectique entre 
représentations collectives et représentations individuelles.   
                                                             Bronckart, 2001: 308 
 
Neste sentido, o emissor que se encontra numa situação de ação de linguagem, 
para além de possuir as representações mentais, também “dispõe de um conhecimento 
pessoal e parcial do conjunto de géneros em uso na sua comunidade (denominado, a partir 
de Genette, arquitexto) e dos modelos de géneros disponíveis” (Miranda, 2008: 83). 
Relativamente a este tema, Maria Antónia Coutinho sublinha o seguinte:  
 
 (…) a produção de qualquer texto mobiliza a representação que o sujeito tem do contexto 
de ação e o seu conhecimento efetivo de diferentes géneros – ‘formas comunicativas’ elaboradas 
pela atividade de gerações precedentes e sincronicamente disponíveis, em termos de arquitexto, 
como instrumentos ou modelos que, no dizer de Bronckart, se apresentam aos utentes da língua 
sob a forma de nebulosa (onde coexistem géneros estabilizados e conjuntos de textos sem 
fronteiras fixas ou nítidas). 
                                                                                          Coutinho, 2006: 4  
 
 Deste ponto de vista, o processo de produção dos textos deve ser também 
relacionado com as categorias gerais dos géneros textuais.16 No entanto, quando 
produzimos um texto, não nos limitamos a copiar um modelo, mas adaptamos esse 
                                                          
16 Mais à frente, demonstramos que o conhecimento das categorias gerais dos géneros de texto é 




modelo consoante o nosso conhecimento dos modelos, a nossa cosmovisão, os nossos 
objetivos comunicativos, bem como o modo singular como avaliamos e perspetivamos 
cada situação comunicativa, que, por sua vez, é também influenciada pelos parâmetros 
dos contextos físico e sócio-subjetivo em que é realizada a ação de linguagem. Assim, 
ainda que seja possível identificar características de modelos anteriores, produzir um 
texto é produzir um “texto novo”.  
Nas palavras de Bronckart:  
 
En fonction de son appréciation de la situation d´action dans laquelle il se trouve, il va 
choisir le modèle de genre textuel qui lui paraîtra le plus pertinente et le plus efficace et il va 
réaliser une production plus ou moins inspirée de (et donc plus ou moins conforme à) ce modèle.                                                                                                  
                                                                            Bronckart, 1996: 12 
 
Neste sentido, devemos entender que os textos empíricos são o resultado do 
processo de interação de elementos diversos que variam consoante as representações 
mentais do produtor, que, por sua vez, dependem de fatores sociais, culturais, históricos 
e situacionais. Por este motivo, Bronckart sublinha que, devido ao seu dinamismo e à sua 
variabilidade, os géneros “(…) podem se separar das motivações que lhes deram origem, 
para ficarem autónomos e, assim, ficarem disponíveis para a expressão de outras 
finalidades (…)” (Bronckart, 2006: 144). Segundo o autor: 
 
(…) os géneros de textos são produtos de configurações de escolhas entre esses 
possíveis, que se encontram momentaneamente “cristalizados” ou estabilizados pelo uso. Tais 
escolhas dependem do trabalho que as formações sociais de linguagem desenvolvem, para que os 
textos adaptados às atividades que eles comentam, adaptados a um dado meio comunicativo, 
eficazes diante um desafio social etc.                                   
                                                                        Bronckart, 2006: 144 
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Nesta perspetiva, não é possível estabelecer uma relação direta entre os 
géneros de textos e as formas de agir de linguagem, nem é possível estabelecer 
uma classificação estável e definitiva dos géneros.17  
                                                          
17 Neste sentido, não pode haver tipologia genérica nem discursiva como aquelas que são propostas 




I. 2.2 Modelo da arquitetura textual 
 
Para além do modelo de ação de linguagem, Bronckart propõe o modelo da 
arquitetura textual para descrever a organização interna dos textos. Neste modelo de 
análise textual, o texto é concebido como um “folhado” que integra três camadas que se 
sobrepõem. A camada mais superficial diz respeito aos mecanismos de responsabilidade 
enunciativa (gestão de vozes e modalizações) e é aquela que assegura a coerência 
pragmática do texto; a segunda, a camada intermédia, diz respeito aos mecanismos de 
textualização que asseguram a coerência temática, nomeadamente, a conexão e a coesão 
verbal e nominal; por último, a camada mais profunda deste modelo, que diz respeito à 
infra-estrutura geral do texto e que, por sua vez, integra o plano geral do texto, os tipos 
de discurso, as sequências18 e as formas de articulação entre os tipos de discurso (encaixe 
e fusão)19 (cf. Bronckart, [1997] 1999: 119). O plano geral de texto corresponde à 
“organização de conjunto do conteúdo temático; mostra-se visível no processo de leitura 
e pode ser codificado em um resumo”, e “é determinado pela combinatória dos tipos de 
discurso, das sequências e das outras formas de planificação que ocorrem no texto” 
(Bronckart, 1997: 121 apud Miranda, 2010: 136).  
Porém, como nota Florencia Miranda: 
  
Para Bronckart, não parece possível conceptualizar, categorizar e classificar os planos de 
texto. Todavia, o facto de o ISD introduzir este elemento no modelo demonstra a necessidade de 
identificar uma unidade de estruturação (ou composição) que permita apreender a globalidade do 
texto. 
                                                                                           Miranda, 2010: 136 
                                                          
18 Em Bronckart (2008), as sequências deixaram ser consideradas como parte da infra-estrutura 
geral dos textos porque existem textos sem sequências.  
 
19 Na articulação por encaixe, os tipos de discurso emergem delimitados e ordenados, ou seja, é 
explícita a relação de dependência entre os segmentos, mas na articulação por fusão, os diferentes tipos de 
discurso integram-se num mesmo segmento (cf. Bronckart, [1997] 1999: 253-254). 
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Para além disso, Bronckart, ao contrário de Adam, defende que os tipos de 
discurso têm mais importância ao nível da infra-estrutura geral do que as sequências. 
Segundo o autor: 
 
Esta tese se baseia, de um lado, sobre o facto de que, se todo o texto é necessariamente 
composto de tipos de discurso baseados em operações constitutivas dos mundos discursivos, as 
sequências, tal como Adam as define, só aparecem no texto eventualmente, como manifestações 
de operações suplementares, de caráter dialógico. 
                                                                                               Bronckart, [1997] 1999: 250 
 
Deste ponto vista, a identificação de uma unidade de estruturação que permite 
apreender a globalidade do texto deve ter como ponto de partida a análise dos tipos de 
discurso. Assim, antes de mais, importa clarificar a definição e a importância da noção de 
tipos de discurso na proposta do ISD.  
   
I. 2.3 Tipos de discurso 
 
Apesar de os géneros serem potencialmente heterogéneos e maleáveis, Bronckart 
sublinha que estes são constituídos por diferentes segmentos que identificamos através da 
regularidade de unidades linguísticas que se articulam na sua constituição. A este tipo de 
diferentes segmentos constituídos por formas linguísticas específicas, Bronckart designa 
de discurso, que consoante as regularidades linguísticas, pode ser classificado em tipos 
de discurso. Assim, a partir das unidades linguísticas que ocorrem nos textos podemos 
identificar quatro modos de enunciação que se constituem por dois tipos de relação: a 
relação de temporalidade (disjunção/conjunção) e a relação de participação do agente 
produtor da ação de linguagem e o que está semiotizado no texto (implicação/autonomia). 
Nesta perspetiva, ao contrário dos géneros que não podem ser classificados de forma 
inequívoca, os tipos de discurso podem ser diferenciados através das unidades linguísticas 
que os caracterizam.  
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Deste modo, as unidades linguísticas (em número limitado) dos segmentos que 
constituem os tipos de discurso, que fazem parte da constituição de qualquer género e de 
qualquer texto, possibilitam a realização de um número ilimitado de géneros de texto.20 
 Por outro lado, na perspetiva do ISD: 
 
  (…) os discursos constituem formas de semiotização linguística de mundos discursivos, 
que se constituem textualmente, na interface entre “mundos formais” (representações coletivas, 
organizadas segundo modalidades reguladas pela coletividade em causa) e o “mundo vulgar” do 
agente implicado (representações individuais, associadas à especificidade da história pessoal e 
relativas à ação concreta de linguagem e aos conteúdos nela envolvidos).  
                                                                                Coutinho, 2008: 202 
 
Assim, através da ocorrência de determinadas unidades linguísticas (em maior ou 
menor número) nos textos, podemos identificar quatro tipos de discurso: interativo, 
teórico, narração e relato interativo.  
Nas palavras de Florencia Miranda:  
 
A configuração das unidades conforma “tipos linguísticos” específicos para cada língua 
natural, que semiotizam quatro “mundos discursivos”. Estes mundos surgem da relação que se 
estabelece na produção textual entre as coordenadas que organizam o conteúdo temático 
mobilizado no texto e as coordenadas do mundo ordinário (relativo à situação da ação).  
                                                                               Miranda, 2008: 85 
 
Apresenta-se em seguida, no quadro de Bronckart, a forma como se conjugam, 
para a formação dos quatro mundos discursivos, as coordenadas temporais verbalizadas 
no texto e as coordenadas temporais da situação de enunciação com as instâncias de 
                                                          
20 Podemos relacionar este aspeto com uma das propriedades da linguagem humana: a 
recursividade. A gramática de uma língua possui um número finito de elementos, mas a recursividade 
permite-nos formar um número ilimitado de expressões, pelo uso reiterado das regras de combinação desses 
elementos (cf. Duarte, 2000: 45). 
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agentividade mobilizadas no texto e as instâncias de agentividade associadas à situação 







                               
                   Quadro 1 – Tipos de discurso. Adaptado de Bronckart [1997] 1999: 157  
 
A partir do quadro de Bronckart, verificamos que as coordenadas temporais dizem 
respeito à localização temporal dos acontecimentos representados em relação à situação 
de produção, ou seja, se as coordenadas temporais verbalizadas expressarem 
acontecimentos simultâneos à situação de enunciação, há um valor de conjunção 
temporal, mas se as coordenadas temporais verbalizadas expressarem acontecimentos que 
não são simultâneos à situação de enunciação, há um valor de disjunção temporal.  
Por outro lado, as instâncias de agentividade verbalizadas no texto podem ter um 
valor de implicação, se se verificar a inscrição do sujeito da enunciação no discurso, mas 
se não se manifestar a presença do sujeito da enunciação, há uma relação de autonomia. 
Deste modo, confirma-se que, do cruzamento do valor atorial e das coordenadas 
temporais expressas textualmente com as coordenadas associadas à situação de 
enunciação (situação da ação de linguagem) resultam quatro tipos de discurso, que, como 
já foi referido, correspondem a quatro mundos discursivos. 
                                                          
21 Segundo Bronckart: “la constitution  du monde discursif se présente essentiellement comme une 
décision relative au mode d’organisation des représentations du monde sollicitées par la production 


















Em suma, devemos entender que os tipos de discursos são considerados em função 
das suas condições de produção/enunciação e, por este motivo, correspondem a diferentes 
planos de enunciação que, por sua vez, podemos identificar e diferenciar através da 
ocorrência ou ausência de determinadas unidades linguísticas, cuja forma varia em função 
de cada língua natural. Porém, tendo em conta que uma forma linguística pode ser comum 
a mais do que um tipo de discurso, Bronckart sublinha que para a identificação de um 
tipo de discurso é necessário analisar a forma como interagem as unidades linguísticas e 
não apenas a ocorrência de uma unidade linguística isolada. De acordo com Bronckart: 
 
 Un même type de discours peut donc apparaître comme élément constitutif de 
nombreux genres différents. La narration, par exemple, apparait généralement comme 
type majeur dans les genres roman, nouvelle, conte, polar, etc., mais elle peut aussi 
apparaître comme type mineur dans les genres encyclopédie, manuel, monographie 
scientifique, etc.,  
                                                                                               Bronckart, 1997: 254-255 
 
No entanto, como nota e sublinha Florencia Miranda:  
 
Estas afirmações surgem na obra para argumentar a favor da transversalidade 
dos tipos de discurso (isto é, um mesmo tipo pode ocorrer em diferentes géneros), mas 
permite também argumentar a favor da relativa estabilidade que se pode observar na 
ocorrência dos tipos na diversidade dos géneros. 
                                                                        Miranda, 2010: 141 
 
Para além disso, as expressões “type majeur” e “type mineur” (tipo maior e tipo 
menor) levantam algumas questões pertinentes: a disposição/organização dos tipos de 
discurso na globalidade do texto permitem identificar o género a que pertencem? Se um 
tipo de discurso pode ocorrer em diferentes géneros de texto, quais são as características 
que nos permitem identificar um texto como sendo um exemplar de um determinado 
género? Será que identificamos um género a partir da predominância de um tipo de 
discurso? Ou será que a identificação de um género resulta da articulação da 
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predominância de um (ou mais) tipo(s) de discurso com a sua disposição/organização na 
globalidade do texto? 
Como foi mencionado no ponto anterior, segundo Bronckart, não é possível 
classificar os planos de texto, contudo, o autor defende que os tipos de discurso têm 
grande importância na sua organização. Além disso, e como já se referiu também, as 
afirmações de Bronckart levantam algumas questões sobre a ocorrência dos tipos de 
discurso nos géneros textuais, ou seja, permitem-nos questionar se esta ocorrência não 
nos possibilita, em parte, a identificação de um género. Por outro lado, tal como nota 
Florencia Miranda, há necessidade de encontrar uma unidade de estruturação que permita 
apreender a globalidade do texto (cf. I. 2.2). Tendo em conta esta necessidade, num 
trabalho anterior analisámos a forma como os tipos de discurso ocorrem na globalidade 
de textos de diferentes géneros e, a partir desta análise, foi desenvolvida a noção de 
padrão discursivo.  
 
I. 3. Noção de padrão discursivo 
 
A noção de padrão discursivo foi desenvolvida e apresentada por mim, em junho 
de 2014, no Seminário de Análise do Discurso, no âmbito da realização do trabalho A 
Deixis como mecanismo linguístico-discursivo nos géneros de texto e nos tipos de 
discurso.22 Nesse trabalho, tendo como ponto de partida o quadro teórico do 
Interacionismo Sociodiscursivo e à luz da classificação proposta por Jean-Paul Bronckart, 
no que respeita aos tipos de discurso e aos géneros textuais, foram analisadas as formas 
linguísticas deíticas que ocorrem em diferentes géneros textuais, de modo a identificar o 
tipo de relações que se estabelece entre os géneros de texto e os tipos de discurso que os 
constituem.  
Assim como se verificou se a ocorrência dos deíticos nos textos nos permite 
identificar e caracterizar os géneros de texto e se nos permite identificar os tipos de 
discurso que neles ocorrem. Assim, partindo da caraterização dos tipos e funções das 
                                                          
22 Trabalho realizado sob a orientação da Professora Doutora Matilde Gonçalves. 
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principais formas linguísticas deíticas, foi analisada a sua ocorrência em três géneros 
textuais (género graffiti, género decreto e género editorial) relacionando-a com a 
tipologia discursiva proposta por Bronckart. 
 
Desse trabalho resultaram as seguintes conclusões: 
 Apesar de ser possível falar num determinado “padrão linguístico”, isto é, 
algumas formas linguísticas deíticas tendem a ocorrer em textos de 
determinados géneros, não é possível uma classificação inequívoca e 
definitiva a partir desta análise.  
 
 Neste sentido, verificou-se, em consonância com Bronckart, que não se 
pode caracterizar e identificar os géneros de texto através da análise da 
ocorrência das formas linguísticas deíticas e, por isso, não é possível 
estabelecer uma relação biunívoca entre os géneros textuais e os tipos de 
discurso. 
 
 Contudo, confirmou-se a possibilidade de identificar o tipo de discurso a 
partir da análise da ocorrência das formas linguísticas deíticas, embora esta 
análise deva incidir sobre a globalidade do texto. 
 
 Por outro lado, verificou-se que a constituição discursiva dos géneros 
depende, em parte, do seu maior ou menor grau de maleabilidade, que, por 
sua vez, é condicionada pela presença ou ausência de convenções sociais 
associadas, bem como às finalidades comunicativas que pode servir. 
 
 Por último, e este aspeto é aquele que se pretende evidenciar nesta 
dissertação, verificou-se que os géneros textuais mais padronizados e 
estabilizados tendem a apresentar na globalidade do texto um determinado 
padrão discursivo, isto é, que os géneros mais “convencionais” tendem a 
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apresentar uma organização específica.23 Isto significa que em 
determinados géneros textuais, a ocorrência e a organização dos tipos de 
discurso ao nível textual tende a obedecer a um determinado padrão de 
organização e emergência.24 Neste sentido, defendemos que, apesar de não 
ser possível identificar os géneros a partir dos tipos de discurso, a análise 
da emergência e organização dos tipos de discurso no plano de texto 
permite-nos distinguir os géneros textuais mais padronizados. Deste ponto 
de vista, o padrão discursivo dos textos permite que o revisor identifique 
o género e avalie a adequabilidade da organização do conteúdo temático 
dos géneros mais padronizados. 
Nesta perspetiva, a questão é saber se a análise do padrão discursivo dos textos 
académicos nos permite uma distinção dos géneros textuais aplicável no âmbito da 
revisão de texto.  
  
                                                          
23 Consideramos como sendo “convencionais” os géneros que, por terem um objetivo 
comunicativo relativamente estável associado a práticas sociais convencionadas e a instituições, tendem a 
adotar um determinado modelo pré-estabelecido e, consequentemente, uma organização e emergência 
discursiva mais estável. Neste sentido, os géneros “convencionais” são menos suscetíveis à variabilidade 
das opções individuais, porque estas estão relativamente condicionadas pelas caraterísticas dos modelos 
anteriores.  
24 No trabalho realizado no seminário de Análise do Discurso, verificou-se, por exemplo, que os 
textos do género editorial caracterizam-se, na sua globalidade, pela alternância entre o discurso teórico e o 




Proposta interacionista para a prática de revisão de texto 
 
No capítulo anterior, fez-se um enquadramento teórico do Interacionismo 
Sociodiscursivo e da noção de padrão discursivo, de modo a dar conta dos pressupostos 
que guiam esta proposta. Neste capítulo, procuramos transpor para a prática de revisão de 
texto os princípios teóricos expostos anteriormente. Em primeiro lugar, é abordada a 
noção de revisão de texto no que respeita à sua definição, objetivos e escopo. Numa 
segunda etapa, são apresentadas sumariamente as características e os pontos de 
convergência mais relevantes dos principais modelos criados para a descrição dos 
processos de revisão da escrita. 
 
II. 1. Noção de revisão  
 
O termo revisão deriva do substantivo latino revisio, -onis, e remete para o verbo 
revideo, que significa “ver novamente”, ou seja, numa aceção geral, o termo está 
associado a uma ação de verificação e de fiscalização. No âmbito da prática da revisão de 
texto, o termo remete para um ato de verificação, mas no sentido de uma “nova leitura” 
aplicada aos textos, cujo objetivo fundamental é a sua melhoria e aperfeiçoamento. Deste 
ponto de vista, a revisão textual deve ser entendida como um processo que envolve um 
conjunto de procedimentos que integram ações variáveis de correção e de reformulação 
textual e, por outro lado, como um produto, porque o texto revisto é o resultado desse 
processo.25 Como referimos no início deste trabalho, geralmente, a atividade de revisão 
textual é entendida como uma tarefa focada na correção linguística dos textos. Esta 
perspetiva redutora deve-se, por um lado, ao facto de existir pouca bibliografia de autores 
                                                          
25 No âmbito da didática, Cassany distingue dois modelos de correção da escrita: no modelo de 
correção tradicional, é dada relevância ao produto (versão final do texto); no modelo de correção processual, 
é dada relevância ao processo de revisão (cf. Cassany, 1993: 21). Segundo o autor, a correção processual é 
a mais adequada e aquela que deve ser adotada na correção da escrita.  
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portugueses sobre a revisão textual como atividade profissional, bem como poucos 
instrumentos de recurso para a atividade do revisor e, por outro lado, ao facto de a 
profissão de revisor ainda ser pouco (re)conhecida (cf. Fidalgo, 2014).  Para além disso, 
os estudos realizados sobre a revisão da escrita circunscrevem-se ao contexto escolar e 
têm sido desenvolvidos a partir da perspetiva da Psicologia Cognitiva (cf. Pereira, 2000; 
Aleixo, 2006). De acordo com Sabine Petillon e Franck Ganier, as pesquisas sobre revisão 
de texto: 
 
 (…) sont généralement menées dans un cadre monodisciplinaire: psychologie cognitive, 
sciences du langage, didactique ou littérature permettent d’améliorer les connaissances, les 
différents méthodes d’analyse ou les divers outils impliqués dans les activités de révision ou leur 
étude, en dépassant toutefois rarement le cadre des disciplines impliquées.   
                                                                    Petillon & Ganier, 2006: 3 26 
 
Por outro lado, como nota Laurent Heurley, a tradução e o significado da palavra 
revisão levantam algumas dificuldades e evidenciam algumas imprecisões. Nas palavras 
do autor: 
 
Il faut ajouter à ces difficultés celles qui sont associées à la traduction même du mot 
«révision» de l’anglais vers le français. En anglais, trois termes sont utilisés : « revision », 
«revising » et « reviewing ». Tandis que le mot revision s’emploie généralement pour faire 
référence au processus qui consiste à réexaminer de manière systématique un texte dans le but de 
l’améliorer (cf. notamment Hayes et coll., 1987), revising désigne le retour sur le texte 
accompagné de modifications ou de corrections et reviewing le retour sur… (Piolat, 1997) ou le 
réexamen d’un texte ou d’un passage pouvant ou non déboucher sur des modifications de ce 
dernier (Flower & Hayes, 1981 cités par Hayes et coll., 1987).   
                                                                                                    Heurley, 2006: 12 
 
                                                          
26  Na proposta de Petillon e Ganier (2006) defende-se que nas pesquisas sobre a revisão de texto 
deve ser adotada uma perspetiva pluridisciplinar, relacionando as diferentes perspetivas de análise da 
Psicologia Cognitiva, da Linguística e da Didática.  
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Heurley também nota o facto de autores como Monahan (1984) e Matsuhashi 
(1987) defenderem o uso da palavra revisão no plural, ou seja, o uso do termo revisões 
para designar as várias modificações que são executadas nos textos (cf. apud Heurley, 
2006). 
Apesar de a revisão textual poder ser analisada de diferentes perspetivas e de a 
própria definição e tradução da palavra não serem consensuais, verifica-se que a maioria 
dos autores utiliza o termo para designar a execução de modificações num texto já escrito. 
No presente trabalho, aborda-se a revisão de texto enquanto atividade profissional e 
apresenta-se uma proposta interacionista de revisão, na qual são integradas duas 
perspetivas de análise: 
 
 A da Psicologia Cognitiva27 
        
 A do Interacionismo Sociodiscursivo  
 
Neste sentido, procura-se aplicar à revisão de texto, enquanto atividade 
profissional, os pontos de convergência dos principais modelos descritivos do processo 
de revisão da escrita, que têm sido perspetivados a partir da psicologia cognitiva e 
aplicados no âmbito da Didática e, por outro lado, procura-se transpor para a revisão de 
texto os princípios teóricos do Interacionismo Sociodiscursivo. Em suma, apresenta-se 
uma proposta que perspetiva a revisão textual como uma atividade interativa, na qual os 




                                                          
27 No âmbito da Psicologia Cognitiva (uma das áreas da Psicologia) é dada especial importância à 
forma como as cognições regulam o comportamento humano. Neste sentido, esta perspetiva afasta-se dos 
princípios defendidos por Bronckart, dado que no quadro do ISD a aquisição de conhecimento é realizada 
através da linguagem (cf. Bronckart, [1997] 1999: 49).  
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II. 2. Modelos descritivos do processo de revisão 
 
Nas últimas décadas, o interesse pela revisão como subprocesso do processo da 
escrita levou à elaboração de alguns modelos explicativos e descritivos do mesmo. No 
modelo inicial proposto por Flower, Hayes, Carey, Schiver e Stratman (cf. 1986 apud 
Aleixo, 2006), que constituiu a base que sustentou a elaboração dos modelos posteriores, 
“(…) os autores concebem a revisão (reviewing) como componente do modelo global da 
escrita, mas fazem-no atribuindo-lhe um estatuto de processo autónomo composto por 
dois subprocessos: leitura do texto já produzido e correção dos procedimentos (edição)” 
(Aleixo, 2006: 83). Neste modelo, o processo de revisão é constituído por quatro 
subprocessos sequenciais: definição de tarefa, avaliação, seleção da estratégia e 
execução. Além disso, neste modelo, é dada especial importância à memória de longo 
prazo, sobretudo no subprocesso de definição de tarefa, tendo em conta que esta 
representação depende dos conhecimentos prévios do autor (textuais e contextuais). 
O segundo modelo foi proposto por Scardamalia e Bereiter (cf. 1983, 1986 apud 
Aleixo, 2006), no qual os autores apresentam um modelo de revisão que retoma as últimas 
três etapas do modelo de Flower et al. (cf. 1986 apud Aleixo, 2006), mas tendo em vista 
uma função pedagógica aplicada no ensino dos mais jovens que ainda não dominam 
totalmente a escrita. Neste modelo os autores entendem que “(…) a revisão pode ser 
expressa através de três operações cognitivas – Comparação, Diagnóstico e Operação, 
que designaram por CDO” (Aleixo, 2006: 84). Este procedimento está também implícito 
no modelo de revisão anterior, dado que são estes processos cognitivos que permitem ao 
revisor comparar a representação do texto escrito com o texto idealizado e identificar as 
dissonâncias entre as duas representações, evocando assim, necessariamente, os 
conhecimentos prévios e as representações armazenadas na memória a longo prazo e na 
memória de trabalho.28  
O terceiro modelo foi proposto por Butterfield, Hacker e Albertson (cf. 1996 apud 
Aleixo, 2006), no qual os autores atualizam o modelo de Flower et al. (cf. 1986 apud 
                                                          
28 A memória a longo prazo é um recurso cognitivo que permite o armazenamento de informações 
por um longo período de tempo. A memória de trabalho é um recurso cognitivo que permite o 
armazenamento temporário de informações e, ao contrário do anterior, é limitado. 
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Aleixo, 2006), mas “(…) acrescentando à descrição das diferentes etapas de revisão, a 
especificação do conhecimento e das estratégias necessárias implicadas na revisão, de 
uma forma que atribui um importante papel à memória de trabalho” (Aleixo, 2006: 84).  
A especificação do conhecimento e das estratégias necessárias constituem aspetos 
essenciais num modelo de revisão de texto. Por um lado, porque possibilitam a 
antecipação de eventuais problemas e, por outro, porque possibilitam a reaplicação de 
estratégias através da mobilização de modelos de conhecimento e das estratégias 
especificadas disponíveis.  
Quanto ao modelo de Fayol (cf. 1997 apud Aleixo, 2006), que também retoma o 
modelo de Flower et al., neste é atribuída especial importância “(…) à discriminação dos 
processos e conhecimentos (representações) (…)” (Aleixo, 2006: 85). Tendo como ponto 
de partida as atitudes de quem faz uma revisão eficaz, o autor perspetiva quatro etapas no 
processo de revisão: definição de tarefa, avaliação, deteção e instrução reflexiva. Neste 
modelo, à semelhança dos anteriores, verifica-se que a mobilização dos modelos de 
conhecimento é um aspeto fundamental na atividade de revisão de texto. Assim, a eficácia 
nas diversas etapas de revisão textual depende, em grande parte, dos diversos modelos de 
conhecimento.  
Relativamente ao modelo proposto por Hayes (cf. 1996 apud Aleixo, 2006), este 
é composto por três constituintes: a estrutura de controlo, como constituinte que engloba 
as funções de esquema de tarefa e ainda outras funções complementares; os processos 
fundamentais, como constituintes em que é atribuída uma “(…) função central à leitura 
crítica de apreciação do texto já produzido”; os recursos que integram a memória de 
trabalho e a memória a longo prazo (Aleixo. 2006: 87-88). Para além da importância da 
memória de trabalho, como componente que permite articular as funções da estrutura de 
controlo com os processos fundacionais, Hayes sublinha a importância da memória a 
longo prazo, como componente fundamental na definição do esquema de tarefa e no 
conhecimento do destinatário.  
Por outro lado, Hayes relaciona ainda a memória a longo prazo com a prática 
intensiva da escrita, dado que é através desta que o revisor consegue aumentar a qualidade 
do seu trabalho realizando revisões cada vez mais eficazes e rigorosas, mas também é 
através da prática da escrita que se aprende a avaliar os textos de forma adequada. Nesta 
perspetiva, poder-se-á considerar que a qualidade da revisão de um texto e a adequação 
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das estratégias adotadas para a resolução de problemas dependem, por um lado, do nível 
de conhecimentos do revisor e, por outro, das suas competências na prática da escrita, 
que, por sua vez, dependem das atividades de escrita do revisor, ou seja, numa perspetiva 
interacionista, das ações de linguagem realizadas. 
 
II. 3. O processo de revisão de texto  
 
A partir da descrição sumária dos cinco modelos descritivos do processo de 
revisão da escrita, conclui-se que, apesar das diferenças terminológicas, todos os modelos 
são consensuais no que respeita à natureza e etapas do processo de revisão (cf. Aleixo, 
2006). Assim, são de salientar os seguintes aspetos: nos cinco modelos, a revisão é 
perspetivada como sendo relativamente autónoma do processo global da escrita.  
Numa perspetiva interacionista, devemos considerar que a ação de linguagem 
realizada no processo de escrita do texto é relativamente autónoma da ação de linguagem 
realizada no processo de revisão. Deste ponto de vista, dever-se-á considerar que o revisor 
é, por um lado, recetor de uma ação de linguagem materializada no texto a ser revisto e, 
por outro, agente produtor de uma nova ação de linguagem (texto revisto), porque no 
processo de revisão da escrita o revisor é também emissor de signos linguísticos.  
Regressando aos modelos descritivos do processo de revisão, verificamos que nos 
cinco modelos é sublinhada a importância da representação que o revisor tem da tarefa 
de revisão e da forma como este avalia o texto quando compara a representação do texto 
idealizado a ser escrito com o texto concreto a ser revisto, bem como dos conhecimentos 
que o revisor possui em relação à escolha e adequação das estratégias na resolução de 
problemas tendo em vista a melhoria do texto (cf. Aleixo, 2006).  
Se transpusermos a centralidade da linguagem no quadro do Interacionismo 
Sociodiscursivo para o âmbito da revisão de texto, ou seja, que o conhecimento e 
desenvolvimento humanos são adquiridos através da linguagem e que é através da 
realização de atividades da linguagem, através do uso da língua e dos seus signos que se 
materializam em textos, que se adquire conhecimento, verificamos que a linguagem tem 
um papel central nos conhecimentos mobilizados na prática de revisão de texto (cf. I. 2). 
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A atividade do revisor mobiliza necessariamente conhecimentos e representações, assim 
como implica a realização de ações de linguagem e, consequentemente, um trabalho 
contínuo sobre os signos linguísticos. Neste sentido, o revisor utiliza os conhecimentos 
adquiridos através da linguagem para desempenhar a sua atividade, mas também adquire 
conhecimento e desenvolve competências na diversidade de operações que efetua (através 
da linguagem) aplicadas à língua materializada nos textos. Deste ponto de vista, 
compreende-se porque é que a eficácia da revisão textual tende a aumentar com a 
experiência do revisor.   
Outro ponto de convergência dos modelos descritivos do processo de revisão é a 
atribuição de diferentes funções à memória de trabalho e à memória a longo prazo. A 
partir destes modelos, verifica-se que os processos cognitivos que integram as etapas do 
processo de revisão não convocam apenas conhecimentos linguísticos, mas vários tipos 
de conhecimentos textuais e contextuais armazenados nos dois tipos de memória que se 
complementam. No processo de revisão, o revisor tem armazenados na memória 
representações e conhecimentos prévios (textuais e contextuais) que lhe permitem definir 
a tarefa e os seus objetivos (representação da tarefa de revisão), avaliar o texto, selecionar 
estratégias e executar diferentes tipos de modificações. No que respeita aos 
conhecimentos textuais, o conhecimento dos modelos da categoria geral dos géneros 
textuais permitem ao revisor avaliar a sua adequabilidade à situação de interação em que 
foi produzido.  
De acordo com Coutinho: 
 
Na medida em que os textos correspondem a “ações de linguagem”, a sua produção 
mobiliza as representações que o sujeito tem do contexto de ação e o seu conhecimento efetivo de 
diferentes géneros (…)               
                                                                            Coutinho, 2003: 109 
 
Neste sentido, o revisor relaciona o conhecimento que tem dos géneros textuais 
com o seu contexto de produção, isto é, com o “conjunto de parâmetros que podem 
influenciar o modo como o texto se organiza” (Bronckart, [1997] 1999: 93).  
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Os procedimentos que integram as etapas do processo de revisão, isto é, a seleção 
de critérios de revisão e o tipo de revisão, a avaliação do texto, a seleção de estratégias e 
a execução de modificações, são condicionados pelo tipo de representações e 
conhecimentos prévios (textuais, contextuais, linguísticos). Por outro lado, como já foi 
referido, o nível de conhecimentos do revisor também depende das suas competências ao 
nível da escrita, porque um escritor experiente tem um maior conhecimento sobre a escrita 
e mais competências para avaliar as capacidades comunicativas dos textos, bem como um 
reportório mais alargado de procedimentos possíveis, ou seja, a prática intensiva das 
atividades de escrita permite a realização de revisões mais eficazes (cf. II. 2.). 
 
Ponderar esse binómio esforço-liberdade, ajuda-nos a repensar a importância de uma 
prática intensiva. No fundo, essa é uma prática que proporciona momentos de apreciação da escrita 
e facilita o conhecimento de estratégias adequadas à resolução de diferentes tipos de problemas.  
                                                                                                       Aleixo, 2006: 88 
 
Deste ponto de vista, “se aprende a escrever, escrevendo” (Aleixo, 2006: 88), mas 
também podemos afirmar que se aprende a rever, escrevendo e revendo. 
 
Nesta perspetiva, a prática da escrita e consequente melhoramento da competência 
de escrita permitem ao revisor uma avaliação dos textos mais adequada, bem como uma 
definição de objetivos e critérios de revisão de forma clara e objetiva. Por outro lado, o 
distanciamento entre a escrita e a revisão permite rever os textos de forma mais eficaz. O 
facto de detetarmos com maior facilidade as incorreções nos textos escritos pelos outros 
do que nos nossos próprios textos, assim como o facto de que quando optamos por rever 
um texto dias depois da sua elaboração detetamos erros que não tínhamos identificado 
anteriormente, mostram que a proximidade da revisão com a escrita conduz muitas vezes 
não à leitura do texto “real”, mas à leitura do texto que idealizámos, ou seja, não lemos o 
que está representado graficamente, mas o que achamos que deveria estar representado 
(representação mental do texto idealizado). 
No próximo ponto, apresenta-se um instrumento de recurso para a atividade de 
revisão de texto, no qual são cruzados os pressupostos do ISD, a noção de padrão 
32 
 
discursivo, os principais pontos de convergência dos modelos criados no âmbito da 
Psicologia Cognitiva, conceitos oriundos de instrumentos de normalização linguística 
(gramáticas) e conhecimentos adquiridos nos seminários que integram a componente 
letiva do mestrado, nomeadamente, nos seminários de Teoria do Texto, de Análise do 
Discurso, de Teoria e Práticas de Escrita e de Revisão de Texto, de Ortografia e 
Gramática: norma e variação, de Conhecimento Gramatical e de Instrumentos de 
Normalização Linguística.29 
  
                                                          
29 A versão inicial deste instrumento de recurso foi elaborada sob a orientação da Professora 




II. 4. Instrumento de recurso para a prática de revisão de texto 
 
Ao longo deste trabalho, foi desenvolvida uma abordagem teórica dos principais 
pressupostos que sustentam a presente proposta interacionista de revisão. A partir destes 
pressupostos, apresentamos um instrumento de recurso para a atividade de revisão de 
texto. Este instrumento foi criado tendo em conta a falta de instrumentos de recurso para 
a prática de revisão enquanto atividade profissional. Assim, no instrumento de recurso 
apresentado são descritas, na primeira coluna do lado esquerdo, as etapas que integram o 
processo de revisão, seguindo-se a coluna que enumera os procedimentos do revisor 
associados a cada etapa de revisão; na terceira coluna, são descritos os conhecimentos e 
representações mobilizados nos processos cognitivos necessários aos diversos 
procedimentos que integram as etapas do processo de revisão; por último, na quarta 
coluna, estão representados os recursos cognitivos que interagem e asseguram os 
procedimentos ao longo de todo o processo de revisão de texto: a memória a longo prazo, 
na qual estão armazenados os conhecimentos e representações prévias e a memória de 
trabalho, na qual estão armazenados conhecimentos recentes e temporários.
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Quadro 2 – Instrumento de recurso para a prática de revisão de texto 
 
Etapas (processo) Procedimentos Representações e conhecimentos Recursos cognitivos 
1. Definição de tarefa 
 
 
 Revisão de texto 






 Uniformização do 
texto 
 
Aspetos a ter em conta: 
 
Texto: materialização 
linguística de uma ação de 
linguagem 
 




Revisor: recetor de uma 




1. Definição do(s) tipo(s) 
de revisão a realizar e 




 Revisão spotcheck 
 Revisão 
linguística 
 Revisão científica 
 





















 Da tarefa de revisão: 
 
Do contexto físico da tarefa de revisão 
 Produtor (revisor) 
 Recetor (cliente ou entidade) 
 Lugar 




 Do contexto sócio-subjetivo da tarefa de 
revisão 
 Lugar social 





 Do contexto de produção do texto a ser revisto: 
 






























Memória de trabalho (armazenamento de informação e 




Obras de divulgação: 












 Contexto sócio-subjetivo 
 
 Lugar social 






 Avaliar o texto 
como uma ação de 
linguagem no 
quadro de uma 
















1. Leitura crítica do texto 
2. Deteção de problemas 
3. Identificação e 
diagnóstico da natureza 
dos problemas: 
 















e pragmática e os 
parâmetros do 
contexto de 
 Conhecimentos linguísticos 


















Conhecimento dos parâmetros do contexto de 
































 Avaliar as formas 
estabilizadas de 
composição textual 
(tipos de discurso) 
associadas aos 
modelos de género 
 
Aspetos a ter em conta: 
 






 O padrão discursivo 
permite apreender a 
globalidade do texto 
 
produção do texto 
a ser revisto 
 





produção (físico e 
sócio-subjetivo) 




 Parâmetros de 
género 
















 Problemas de 
articulação entre 
os tipos de 
discurso 
 
 Conhecimento de modelos de géneros de 
texto (arquitexto) 




Representações dos parâmetros de género 
 
 
 Infraestrutura geral (organização/estruturação 
do conteúdo temático) 
 
 Representações dos tipos de discurso, como 
planos de enunciação selecionados e 







 Emergência e organização dos tipos de 
discurso ao nível do plano de texto 
 
 





         
Representações da organização e da 




Memória de trabalho (armazenamento de informação e 








Emergência e organização dos tipos de discurso 
regulada por um plano de texto associado ao género 
3. Seleção de estratégias 
 Tomada de decisões 
1. Seleção dos aspetos a 
rever  
 
2. Escolha das operações a 
realizar para corrigir os 
problemas detetados 
 
 Conhecimento de estratégias adequadas à 
resolução de diferentes tipos de problemas: 
 
 Conhecimentos linguísticos 
 Reportório de estratégias 
 
 
























Memória de trabalho (armazenamento de informação e 

















 Modificações de 
superfície ou 
formais 





Aspetos a ter em conta: 
 
Competências do revisor ao 




A prática intensiva das 
atividades de escrita permite 
a realização de revisões mais 
eficazes. 
 
Revisor: agente de uma ação 
de linguagem 
 
Revisão: ação de linguagem 




























 Comparação entre 



















Representação do texto inicial e do texto idealizado 
 
 
Representação de um exemplar de género  
 




              




















Memória de trabalho (armazenamento de informação e 










O processo de revisão: etapas, procedimentos, conhecimentos e recursos cognitivos 
 
A definição de tarefa é a primeira etapa do processo de revisão. Nesta etapa, são 
definidos os objetivos gerais da tarefa de revisão (correção, melhoria e uniformização textual) 
e os objetivos específicos, ou seja, o tipo de revisão a realizar, os níveis de intervenção e os 
critérios que devem ser tidos em conta na revisão do texto, que, por sua vez, dependem do tipo 
de materiais (instruções, glossários e guias de estilo) fornecidos pelo produtor ou entidade 
responsável pelo texto.30 Assim, em primeiro lugar, o revisor terá de verificar se existem 
critérios pré-estabelecidos para a revisão e se dispõe de todos os recursos necessários à tarefa 
(instrumentos de normalização linguística, obras de divulgação, entre outros). Na primeira etapa 
são mobilizadas, por um lado, as representações que o revisor possui em relação à tarefa de 
revisão, que, por sua vez, integram as representações que o revisor tem do contexto físico da 
tarefa de revisão (representação de si mesmo como revisor, representação do destinatário, do 
lugar e do tempo previsto para a realização da tarefa) e as representações do contexto sócio-
subjetivo da tarefa de revisão (lugar social do revisor e da sua atividade, posição social do 
cliente31 em relação ao revisor e as finalidades da tarefa de revisão). Nesta primeira etapa do 
processo de revisão, são também mobilizados os conhecimentos que o revisor possui em relação 
ao contexto de produção (físico e sócio-subjetivo) da ação de linguagem (texto a rever), que diz 
respeito aos conhecimentos que o revisor possui sobre o produtor do texto, sobre o lugar e o 
momento em que foi produzido, bem como sobre o papel social do autor do texto e do lugar 
social em que foi produzido. Para além disso, são também mobilizados os conhecimentos que 
o revisor possui em relação ao contexto de receção (físico e sócio-subjetivo), ou seja, os 
conhecimentos que o revisor possui em relação ao destinatário do texto, bem como a sua 
finalidade, o lugar e o momento em que será recebido. Esta primeira fase é fundamental no 
processo de revisão, porque é a partir dos materiais fornecidos pelo autor ou entidade 
                                                          
30 Em Fidalgo (2014) é abordada a atividade de revisão no domínio da tradução técnica. Para além da 
revisão global/parcial e da revisão spot check (revisão de algumas partes do texto através de seleção aleatória), a 
autora indica ainda outros tipos de revisão, nomeadamente, a revisão muito cuidadosa e a revisão gráfica (cf. 
Fidalgo, 2014: 95). 
31 Utilizamos aqui o termo cliente para sublinhar que na revisão de texto como prática profissional, o 
recetor do texto é um cliente que solicita os serviços de um revisor mediante pagamento e, por isso, é fundamental 
que o revisor procure adequar a sua intervenção às diferentes necessidades de cada cliente.  
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responsável pelo texto, dos recursos aos quais tem acesso, bem como dos diversos 
conhecimentos e representações que possui, que o revisor irá orientar o seu trabalho ao longo 
de todo o processo. Assim, as informações iniciais são armazenadas na memória de trabalho do 
revisor, interagindo com as informações prévias armazenadas na memória a longo prazo, e vão 
sendo recuperadas cruzando-se com os conhecimentos e representações mobilizadas nas etapas 
seguintes.  
A segunda etapa do processo de revisão diz respeito à avaliação do texto. Nesta etapa, 
o revisor faz uma leitura crítica do texto, tendo em vista a deteção de problemas e a natureza 
dos mesmos. Nesta fase, o revisor perspetiva o texto como uma ação de linguagem que se insere 
no quadro de uma prática social com uma determinada função comunicativa e, por isso, na 
avaliação do texto são também tidos em conta, além dos critérios estabelecidos na primeira 
etapa do processo, os parâmetros de textualidade. A textualidade, isto é, o conjunto de 
características e propriedades que fazem com que um “texto seja um texto” e não apenas uma 
sequência de frases isoladas, deverá ser avaliada não tendo apenas em conta os aspetos 
linguísticos, mas também os aspetos que dizem respeito ao contexto comunicativo da produção 
textual. Na perspetiva de Beaugrande e Dressler (1981: 3) existem sete parâmetros que definem 
a textualidade: a intencionalidade, a aceitabilidade, a situacionalidade, a informatividade e a 
intertextualidade, como parâmetros relacionados com as circunstâncias de produção e receção 
textual, e a coesão e a coerência, como propriedades centradas no próprio texto. 
Deste ponto de vista, o revisor deve avaliar o texto tendo em conta, por um lado, os 
aspetos contextuais e, por outro, os aspetos textuais. Relativamente, às propriedades centradas 
no texto, verifica-se que a coerência textual “(…) é um fator de textualidade que resulta da 
interação entre os elementos cognitivos apresentados pelas ocorrências textuais e o nosso 
conhecimento do mundo” (Duarte, 2003: 115). Neste sentido, a avaliação que o revisor faz da 
coerência textual não depende apenas dos elementos que ocorrem na superfície do texto, mas 
também dos conhecimentos do revisor. Relativamente à coesão textual, esta diz respeito a 
“todos os processos de sequencialização que asseguram (ou tornam recuperável) uma ligação 
linguística significativa entre os elementos que ocorrem na superfície textual” (Duarte, 2003: 
89). Deste ponto de vista, o revisor deve avaliar a forma como estas duas propriedades 
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interagem.32 Quanto aos parâmetros de ordem contextual e pragmática, o revisor avalia a 
textualidade do texto a ser revisto comparando os parâmetros do contexto de produção do texto 
com as representações das propriedades que definem a textualidade, ou seja, a avaliação da 
intencionalidade, da aceitabilidade, da situacionalidade, da informatividade e da 
intertextualidade do texto depende dos parâmetros do contexto físico e sócio-subjectivo da 
produção textual. 
Nesta segunda etapa do processo de revisão são mobilizados os conhecimentos 
linguísticos do revisor, como sejam o conjunto de regras da ortografia e da gramática que 
integram a norma padrão da língua. Contudo, na presente proposta defende-se que, na revisão 
textual, também deva ser tida em conta a variedade e diversidade linguísticas. Isto não significa 
que não deva ser observado o conjunto de regras e preceitos que integram a variedade padrão33 
da língua portuguesa; significa que o revisor deve encontrar um ponto de equilíbrio, adequando 
a sua intervenção às especificidades de cada texto. 
                
Como Aristides Neto sublinha:  
 
Parece-nos apreciável que um revisor deve conhecer as várias correntes, posicionar-se bem 
dentro de um contexto, tendo em mente a exata variedade linguística com que lida em um determinado 
trabalho de revisão textual. E desenvolver o bom senso, repetimos, cada vez mais, dentro de um processo 
democrático de interação revisor – autor ou revisor – editor. Trata-se do desenvolvimento necessário da 
visão crítica do revisor.  
                                                                                                                Neto, 2008: 52 
                                                          
32 Um texto pode ser coeso mas não ser coerente. Por outro lado, tendo em conta que a coerência textual 
depende “(…) do universo de conhecimento de que dispõem os interlocutores, e da sua efetiva capacidade de o 
projetar sobre os instrumentos verbais atualizados, é linear que diferentes indivíduos num mesmo momento ou em 
momentos diversos, ou ainda, que um mesmo indivíduo, em ocasiões diferentes, experimentem flutuações no 
julgamento na avaliação da coerência de um mesmo texto” (Fonseca, 1992: 53). Esta perspetiva é também 
defendida por Bernárdez (2003). 
33 A língua portuguesa tem duas variedades padrão: a norma padrão do português do Brasil e a norma 
padrão do português europeu. Em Portugal, a norma é difundida através dos instrumentos de normalização 
linguística (dicionários e gramáticas) e outros instrumentos criados a partir deles (prontuários, manuais, entre 
outros) (cf. Mateus & Cardeira, 2007). Os instrumentos de normalização linguística são recursos fundamentais 




Deste ponto de vista, verifica-se que, apesar de a correção linguística ser um aspeto 
central na atividade de revisão textual, a qualidade de um texto não pode ser avaliada apenas 
por critérios estritamente linguísticos. Na verdade, para além dos conhecimentos linguísticos, 
são mobilizados os conhecimentos que o revisor de texto tem dos modelos de géneros de texto 
(cf. I. 2.1). O conhecimento que o revisor possui de diferentes géneros de texto, assim como as 
representações do contexto de produção da ação de linguagem irão permitir-lhe avaliar a 
adequabilidade do género selecionado. Isto não significa que o revisor deva perspetivar o texto 
como uma cópia de um determinado modelo, mas sim como um texto singular que possui, por 
um lado, características variáveis decorrentes da unicidade de cada texto e, por outro, 
características associadas ao género. Deste ponto de vista, o texto apresenta características 
relativamente estáveis que permitem identificar a sua pertença a um dado género, mas também 
uma mutabilidade decorrente da forma singular como cada agente da produção textual atualiza 
e adapta um modelo de género a cada ação de linguagem e a cada situação comunicativa.  
 
Nas palavras de Florencia Miranda: 
 
No processo de produção textual os sujeitos actualizam – adaptando-as sempre – as 
características associadas ao género a que recorrem. Nesse sentido, aquilo a que chamamos as 
‘características’ de um género constituem parâmetros de textualização ou parâmetros genéricos. 
                                                                                                    Miranda, 2010: 153                                                                   
 
Tendo em conta que os textos singulares são atualizações dos parâmetros de género, a 
avaliação que o revisor faz destes parâmetros efetua-se a partir da análise dos mecanismos de 
realização textual, que, por sua vez, correspondem “às opções particulares dos textos 
efetivamente produzidos, face aos parâmetros do género” (Coutinho, 2006: 7).34  
Contudo, como nota Miranda (2010), não é possível estabelecer uma relação biunívoca 
entre os parâmetros de género e os mecanismos de realização textual, dado que o mesmo 
parâmetro pode ser atualizado através de diferentes mecanismos e os mecanismos dependem 
                                                          
34 As noções de parâmetros de género e de mecanismos de realização textual e a sua distinção foram 
propostas e desenvolvidas em Coutinho et al. (2005). 
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das opções individuais e da singularidade de cada texto. Neste sentido, o revisor ao analisar os 
mecanismos de realização textual irá avaliar a atualização dos parâmetros de género. Porém, 
não deverá perspetivá-los como um conjunto de características obrigatórias e imutáveis num 
dado género, mas como elementos orientadores que, em parte, regulam a produção e a 
interpretação textual. Assim, é através dos mecanismos de realização textual que reconhecemos 
os parâmetros que indiciam a “identidade genérica”, ou seja, estes mecanismos desempenham 
a função de marcadores de género (cf. Miranda, 2010: 154). 
Porém, o revisor deverá analisar dois tipos de marcadores de género: os marcadores 
auto-referenciais, ou seja, aqueles que expressam de forma explícita a categoria genérica do 
texto, como, por exemplo, as etiquetas genéricas que ocorrem no peritexto (artigo de opinião, 
crónica, notícia, receita, recensão crítica, entre outros), bem como os sintagmas nominais que 
ocorrem no corpo do texto e remetem de forma explícita para a categoria genérica do texto (“o 
presente artigo”, “nesta dissertação”) e, os marcadores inferenciais, que, ao contrário dos 
anteriores, indiciam de forma implícita a categoria genérica a que pertence o texto. Os 
marcadores inferenciais, ao contrário dos auto-referenciais, não são identificáveis 
isoladamente, ou seja, para que o revisor os identifique é necessário que apreenda, na 
globalidade do texto, a complexidade e diversidade dos mecanismos de realização textual (cf. 
Miranda, 2010: 155). Nesta perspetiva, consideramos que o padrão discursivo poderá constituir 
um marcador de género inferencial, ou seja, a forma como os tipos de discurso se organizam e 
emergem na globalidade do texto poderá indiciar a categoria genérica do texto em que ocorrem. 
Como já foi referido, os géneros de texto não são totalmente identificáveis a partir das 
características linguísticas, os tipos de discurso são identificados através das regularidades 
linguísticas que ocorrem na globalidade do texto, mas um tipo de discurso ocorre em diferentes 
géneros (cf. I. 2.1, 2.2, 2.3). Todavia, como foi citado anteriormente, a propósito das afirmações 
de Bronckart, “é possível argumentar a favor da relativa estabilidade que se pode observar na 
ocorrência dos tipos na diversidade dos géneros” (Miranda, 2010: 141). Neste sentido, apesar 
de os tipos de discurso não poderem ser por si só indícios da categoria genérica dos textos em 
que ocorrem, a articulação da predominância de um (ou mais) tipo(s) de discurso com a sua 
organização e emergência na globalidade do texto (padrão discursivo) constituem um marcador 
inferencial de género. Por outro lado, a identificação do género a partir do padrão discursivo 
vai também, em parte, depender dos conhecimentos que o revisor tem do género, dado que um 
conhecimento maior do género irá permitir-lhe identificar de forma mais eficaz eventuais 
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problemas ao nível do padrão discursivo. Para além disso, é igualmente relevante o facto de um 
género de texto ser mais ou menos padronizado, tendo em conta que os textos mais 
padronizados, isto é, com traços mais estabilizados, como, por exemplo, o artigo científico e a 
recensão crítica, tendem a apresentar um padrão discursivo mais estável. Nesta perspetiva, na 
revisão de um texto mais padronizado, as representações dos parâmetros genéricos tenderão a 
ser mais nítidas e estáveis, e o revisor detetará com mais facilidade algum traço cuja ocorrência 
não seja expetável no género. Por outro lado, a noção de padrão discursivo está relacionada 
com a emergência dos tipos de discurso, mas também com o plano de texto, que integra, como 
foi descrito anteriormente, em conjunto com os tipos de discurso (e modalidades de 
articulação), a camada mais profunda do modelo de arquitetura textual proposto por Bronckart: 
a infra-estrutura geral do texto (cf. I. 2.2). Tendo em conta que o plano de texto diz respeito à 
forma como se organiza o conteúdo temático na globalidade do texto e o padrão discursivo diz 
respeito à forma como os tipos de discurso se organizam e emergem na globalidade do texto, 
devemos entender que o padrão discursivo permite apreender, em parte, a globalidade do texto 
e, consequentemente, identificar o plano associado aos géneros mais convencionais. Deste 
ponto de vista, o revisor deverá ter em conta que a organização, a emergência e a articulação 
dos tipos de discurso em géneros mais convencionais são efetuadas pelo produtor textual de 
acordo com o plano de texto associado ao género. Neste sentido, apesar de não ser totalmente 
possível classificar os géneros a partir dos tipos de discurso, é sempre possível perspetivar 
alguma identidade discursiva.35 
A terceira etapa do processo de revisão diz respeito à seleção de estratégias. Depois de 
ter avaliado o texto na etapa anterior, o revisor terá de tomar de decisões, selecionando os 
aspetos que devem ser revistos e escolhendo as operações adequadas à correção dos diferentes 
tipos de problemas detetados. Assim, as decisões do revisor dependem, por um lado, dos 
critérios de revisão estabelecidos na primeira etapa, da avaliação do texto, bem como das 
representações e conhecimentos mobilizados nas etapas anteriores e, por outro lado, dos 
conhecimentos mobilizados nesta etapa do processo de revisão, nomeadamente, conhecimentos 
linguísticos específicos e conhecimento de estratégias adequadas à resolução de diferentes tipos 
de problemas, ou seja, um reportório de estratégias, cuja dimensão e alcance está intimamente 
                                                          
35 Por exemplo, é pouco provável que um decreto-lei apresente os tipos de discurso relato e interativo. 
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ligada com a experiência do revisor. Um revisor mais experiente terá, naturalmente, um 
reportório mais alargado, bem como maior rapidez na tomada de decisões (cf. II. 3.). 
Depois da tomada de decisões, segue-se a etapa da execução, na qual o revisor efetua 
as modificações necessárias à correção e melhoria do texto. Estas modificações poderão ser 
efetuadas ao nível da superfície do texto (formais) ou poderão incidir na profundidade do texto 
(concetuais). Todas as modificações efetuadas, tal como as decisões tomadas na etapa anterior, 
dependerão sempre dos critérios definidos anteriormente. Assim, as modificações executadas 
pelo revisor poderão passar pela correção, pela reformulação e pela modificação, bem como 
poderão integrar supressões, adições, inserções e comutações. Tal como na tomada de decisões, 
a experiência do revisor ao nível das práticas de escrita e de revisão textual é decisiva para a 
eficácia das revisões efetuadas.  
Nesta última etapa, o revisor, depois da releitura do texto, efetua dois tipos de 
comparação: a comparação entre a representação do texto inicial (memória de trabalho) e o 
texto revisto (produto final do processo), e a comparação entre o exemplar de género (texto 
revisto) e o conhecimento que o revisor tem armazenado na memória a longo prazo do modelo 













II. 5. A revisão de textos académicos numa perspetiva interacionista 
 
No ponto anterior, apresentou-se e descreveu-se um instrumento de recurso para a 
prática de revisão de texto, no qual foram integrados componentes de alguns dos principais 
modelos elaborados para a descrição da tarefa de revisão, os princípios teóricos do 
Interacionismo Sociodiscursivo e a noção de padrão discursivo. Neste ponto, aplicamos esta 
proposta interacionista à revisão de textos académicos.36 
Nesta proposta, é tido em consideração que a aplicação deste instrumento a um corpus 
constituído por textos revistos não permite dar conta de todas as especificidades e 
condicionalismos que intervêm num contexto real de revisão. Todavia, consideramos que este 
instrumento deve ser entendido como um modelo a seguir na prática de revisão de texto. Neste 
sentido, o que se pretende evidenciar nesta proposta é a aplicabilidade dos pressupostos do ISD 
e da noção de padrão discursivo no âmbito da atividade de revisão de texto. 
  
                                                          
36 Só consideramos como sendo académicos os textos que são produzidos no contexto académico, como 
instrumentos de divulgação de conhecimento ou de avaliação numa determinada área científica. Deste modo, 
excluímos os textos produzidos no contexto académico que asseguram o funcionamento e a organização dos 
diversos serviços das entidades académico-científicas. A escolha de textos académicos deve-se, por um lado, ao 
facto de serem textos com características relativamente estáveis, ou seja, são textos mais padronizados e, por isso, 
considera-se que são textos cuja produção e revisão são feitas de acordo com um conjunto de características pré-
estabelecidas e convencionadas por modelos anteriores (arquitexto) e, por outro lado, ao facto de se considerar 
que a proposta que aqui se apresenta é um contributo não só para os revisores de texto, mas também para os 
profissionais (docentes e investigadores) e estudantes, dado que são estes os principais produtores e recetores de 
textos académicos.    
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II. 5.1 Apresentação do corpus 
 
O corpus selecionado é constituído por textos académicos de duas áreas científicas 
distintas (a área da Linguística e a área da Sociologia).37 Para a seleção e constituição do corpus 
foi tido em conta, por um lado, que o número de textos analisados deve permitir uma análise e 
conclusões relevantes e, por outro, que a sua análise deve ser feita dentro das dimensões pré-
estabelecidas para a elaboração desta dissertação. Os textos da área científica da Linguística 
foram selecionados a partir de pesquisa na Revista Portuguesa de Humanidades, bem como na 
revista Estudos Linguísticos/Linguistic Studies (revista do Centro de Linguística da 
Universidade Nova de Lisboa). Relativamente aos textos da área científica da Sociologia, a 
seleção foi feita a partir de pesquisa na revista Análise Social (revista do Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade de Lisboa) e na revista Sociologia (revista da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto). No quadro abaixo, apresentam-se os oito textos que constituem o 
corpus (quatro de cada área científica), ou seja, quatro recensões críticas e quatro artigos 
científicos. Para além da informação bibliográfica dos textos, é indicada a área científica em 
que se enquadram (com a letra inicial), o género a que pertencem e uma sigla para identificar 
os textos sempre que são referidos. Tendo em conta que o objetivo deste trabalho de 
investigação não é a representatividade, não consideramos que o corpus constituído seja 
representativo dos dois géneros de texto, mas entendemos que o mesmo apresenta pistas 
pertinentes para futuras reflexões.     
                                                          
37 Inicialmente, pretendia-se comparar textos de áreas científicas mais contrastivas, como por exemplo, 
comparar textos da área da Linguística com textos da área da Engenharia Civil. Porém, não foram encontrados 
textos do género recensão crítica na área da Engenharia Civil. Apesar de não ser possível tirar conclusões 
definitivas sobre a aparente inexistência do género na área, parece-nos relevante o facto de numa área das ciências 
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II. 5.2 O género artigo científico 
 
Um artigo científico é um texto académico utilizado para a difusão e partilha de 
conhecimentos no âmbito de diferentes áreas científicas. Apesar de serem produzidos 
para diferentes tipos de destinatários, os textos deste género, independentemente da área 
científica em que se enquadram, têm objetivos comunicativos relativamente estáveis, 
entre os quais se destacam a transmissão de resultados de investigações, o 
aprofundamento de investigações já realizadas e a formulação de um problema ou de uma 
questão relevante. Nesta perspetiva, um artigo científico é geralmente entendido como 
um contributo original para uma determinada área do saber, ou seja, apesar de a sua 
produção poder ter como ponto de partida literatura publicada e investigações 
anteriormente realizadas (estado da arte), é fundamental que o artigo apresente um 
acréscimo de informação e de conhecimento para a respetiva área científica.  
 
II. 5.3 O género recensão crítica 
 
A recensão crítica é um texto utilizado para tecer uma apreciação sobre uma 
determinada obra. Enquanto que no artigo científico o tema desenvolvido está focado no 
trabalho do próprio autor e na defesa do seu contributo, na recensão crítica, a apreciação 
do autor do texto é sempre feita em relação a um texto de um outro autor, ou seja, o que 
é posto em destaque é a relevância e o contributo da obra recenseada para a área em 
questão. Neste sentido, podemos dizer que a recensão crítica é um texto de confronto de 
perspetivas: a perspetiva do autor da obra recenseada, a perspetiva de outros autores que 
tenham tratado o tema e a perspetiva do autor da recensão.  
Apesar do meio de circulação mais frequente ser o contexto académico, a 
recensão crítica, por vezes, é também utilizada como instrumento de avaliação nos 
diferentes níveis de ensino. As recensões aqui analisadas são textos elaborados por 




II. 6. Aplicação do instrumento de recurso  
 
Como atrás foi descrito, o artigo científico e a recensão crítica são dois géneros 
de texto distintos com funções diferenciadas e, por isso, também é expetável que possuam 
características que os distingam entre si, bem como de outros textos académicos, e que os 
identifiquem. Assim, apesar de os objetivos iniciais da tarefa de revisão serem sempre a 
correção e a melhoria do texto, as diferentes características do artigo científico e da 
recensão crítica são fatores que condicionam os procedimentos do revisor ao longo das 
etapas que integram o processo de revisão.  
 Além disso, tal como em outros textos de natureza científica, na revisão de um 
artigo científico e de uma recensão crítica, deve ser tido em conta que a sua estrutura e 
apresentação devem estar de acordo com um conjunto de regras e convenções pré-
estabelecidas pelas entidades responsáveis pela sua publicação (sobretudo, revistas 
científicas). Embora estas convenções não estejam estabelecidas de forma totalmente 
consensual, existem características e regras transversais a ser respeitadas.38 
Tal como foi descrito no instrumento de recurso, na primeira etapa do processo de 
revisão, é fundamental que o revisor defina de forma clara o tipo de revisão e os seus 
níveis de intervenção, bem como os critérios orientadores para revisão do artigo científico 
ou da recensão crítica. Assim, o revisor deverá conhecer bem as instruções ou materiais 
fornecidos pela entidade responsável pela publicação do texto e, em alguns casos, pelo 
produtor do texto. A partir dos textos que integram o corpus não é possível saber de forma 
inequívoca quais é que foram as instruções dadas ou os critérios estabelecidos para a 
produção e revisão dos textos. Todavia, verifica-se, por um lado, que a apresentação e 
estrutura dos textos dos dois géneros são distintas e, por outro, que os textos do mesmo 
género tendem a apresentar uma estrutura e uma apresentação semelhantes.  
Deste ponto de vista, apesar de terem sido produzidos por diferentes autores e, 
supostamente, revistos por diferentes revisores e publicados por entidades distintas, 
                                                          
38 Para saber mais sobre regras e aspetos que devem ser tidos em conta na elaboração de artigos 
científicos, consultar as seguintes páginas:   




verifica-se que grande parte das regras para a apresentação e estrutura dos artigos 
científicos e das recensões críticas estão relativamente convencionadas. Neste sentido, a 
intervenção do revisor deverá ser pautada por um harmonioso equilíbrio entre as 
convenções, as instruções inicialmente fornecidas e a unicidade de cada texto. 
Em anexo, apresentamos dois quadros, nos quais são assinaladas as características 
da apresentação e da estrutura dos quatro artigos e das quatro recensões, de modo a dar 
conta dos elementos que estão convencionados, das oscilações entre as duas áreas 
científicas e das principais características que distinguem a estrutura e apresentação dos 
textos dos dois géneros. Os critérios que integram os quadros foram estabelecidos depois 
de compararmos os oito textos e de identificarmos as características comuns aos textos 
do mesmo género, bem como as características que distinguem os textos dos dois géneros 
(cf. Anexo A, quadros 1 e 2).  
No caso dos artigos científicos, o título, o nome do(s) autor(es) do artigo, a 
entidade a que pertence o produtor do texto, o resumo e as palavras-chave em inglês, a 
referência completa da entidade responsável pela publicação e as conclusões do trabalho 
realizado são elementos comuns aos quatro textos. Porém, verifica-se que as conclusões 
apresentadas no artigo A3S são designadas por “notas finais” e no artigo A4S, apesar de 
o autor apresentar as conclusões do trabalho realizado, este opta por não as referir 
explicitamente no subtítulo que as antecede. Por outro lado, verifica-se que o resumo em 
português só ocorre nos artigos de Sociologia, enquanto que, nos artigos de Linguística, 
os autores apresentam apenas o resumo e as palavras-chave em inglês e optam pela 
inclusão de um breve resumo do tema e dos objetivos na introdução. Relativamente às 
recensões críticas, verifica-se que o nome do autor da recensão, o nome da instituição a 
que pertence, o nome da revista responsável pela publicação e um corpo do texto não 
seccionado são características comuns aos quatro textos. No entanto, verificamos que a 
disposição no espaço dos elementos que ocorrem na primeira página varia consoante a 
revista responsável pela publicação. Para além disso, constatamos que nas recensões 
críticas da área da Sociologia não é indicada a referência bibliográfica completa da obra 
recenseada na primeira página, mas apenas o título da obra. Outro aspeto bastante 
importante, que desenvolvemos mais à frente, é o facto de o marcador auto-referencial 
“recensão crítica” ocorrer no peritexto de três das quatro recensões. Para além de uma 
apresentação diferenciada, as recensões críticas distinguem-se dos artigos científicos pela 
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estrutura do corpo do texto. No caso dos artigos, o corpo do texto ocorre sempre dividido 
em pontos numerados ou secções, mas nas recensões o corpo do texto nunca ocorre 
dividido. Isto significa que a disposição das unidades textuais no plano de texto dos dois 
géneros é, por um lado, distinta, mas, por outro lado, relativamente estável nos textos dos 
dois géneros, ou seja, são textos que apresentam planos de texto convencionais.39 Assim, 
é fundamental que o revisor esteja familiarizado com as regras socialmente 
convencionadas para a apresentação dos artigos científicos e com os diferentes critérios 
das revistas e entidades responsáveis pelas publicações, mas sem esquecer que algumas 
regras variam consoante a área científica. 
Na primeira fase do processo de revisão, são relevantes as representações e 
conhecimentos que o revisor tem dos parâmetros do contexto físico e do contexto sócio-
subjetivo da própria tarefa de revisão.40  No processo de revisão, o revisor perspetiva o 
texto como uma ação de linguagem que se insere numa determinada prática social. Deste 
ponto de vista, é fundamental que o revisor considere os vários parâmetros do contexto 
de produção do artigo ou da recensão. Tendo em conta que no quadro do Interacionismo 
Sociodiscursivo defende-se que estes parâmetros influenciam o modo como o texto se 
organiza, devemos entender que o conhecimento destes parâmetros é decisivo para a 
definição da tarefa de revisão. Nos quadros em anexo, identificam-se os parâmetros que 
integram o contexto físico e o contexto sócio-subjetivo dos artigos e das recensões que 
constituem o corpus (cf. Anexo A, quadros 3 e 4). 
A partir dos quadros apresentados em anexo, verificamos que, apesar das 
especificidades dos parâmetros do contexto físico da produção de cada um dos textos, os 
parâmetros do contexto sócio-subjetivo são semelhantes. Deste modo, o artigo científico 
e a recensão crítica, no que respeita ao quadro social em que são produzidos, ao estatuto 
social do enunciador e do destinatário, bem como aos objetivos da interação, são géneros 
de texto associados a parâmetros de ordem social relativamente estáveis. O conhecimento 
destes parâmetros na primeira fase do processo de revisão é determinante para a avaliação 
do texto na fase seguinte. Para além dos critérios e instruções fornecidas na etapa anterior, 
                                                          
39 Mais adiante, na análise do padrão discursivo, é aprofundada a importância da disposição das 
unidades textuais no plano de texto dos textos dos dois géneros. 
40 Tendo em conta que não temos conhecimento dos parâmetros que contextualizam a revisão dos 
quatro artigos, não iremos desenvolver este aspeto.  
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o revisor avalia os parâmetros de textualidade dos artigos (Beaugrande & Dressler: 1981, 
3).  
Dependendo do tipo de revisão que é solicitada, ao revisor cumprirá ter diferentes 
níveis de intervenção. No caso de lhe ter sido solicitada uma revisão estritamente 
linguística, o revisor irá avaliar, sobretudo, os parâmetros centrados no próprio texto 
(coesão e coerência). Relativamente a estes, importa sublinhar que o rigor, a clareza e a 
objetividade são aspetos fundamentais nos textos académicos. A propósito dos aspetos a 
ter em conta na escrita de artigos científicos, Orlando Gomes faz as seguintes 
recomendações: 
  
A escrita científica contém algumas especificidades: espera-se um discurso objetivo, sem 
floreados, simples nas palavras por mais sofisticadas que sejam as ideias. As frases demasiado 
elaboradas são de evitar, até porque, como referido na dica 2, a língua oficial da ciência é o inglês 
e a percentagem de nativos nesta língua no mundo inteiro é relativamente exígua; a simplicidade 
da linguagem é uma necessidade dos cientistas que pretendem disseminar conhecimento, fazer-se 
entender e entender os outros.  
                                                                                             Gomes, 2012: 71 
 
Assim, o revisor deve verificar se ocorrem problemas ao nível da coerência 
conceptual (significado, conteúdo): a utilização dos termos e dos conceitos deve ser 
pautada pela adequação e pelo rigor terminológico. Para além disso, a articulação/relação 
dos conceitos deve ser feita de forma clara e coerente, estando em conformidade com a 
área científica e com o tema do artigo ou da obra recenseada. Por outro lado, o revisor 
também avalia a coesão textual: é fundamental que o texto possua rigor e correção na 
linguagem utilizada (ortografia, gramática e pontuação) e que não sejam utilizadas 
expressões de estilo subjetivista e confessional, pouco adequadas à escrita científica. 
Contudo, na presente proposta, defende-se que a avaliação dos textos não deve ser 
regida por critérios estritamente linguísticos porque, como foi referido anteriormente, a 
textualidade depende, em grande parte, da adequabilidade aos parâmetros do contexto de 
produção. Deste ponto de vista, para além dos já referidos parâmetros centrados no 
próprio texto, o revisor deve avaliar os parâmetros de textualidade relacionados com as 
condições de produção e receção dos textos, que, por sua vez, integram parte dos 
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parâmetros do contexto de produção já identificados pelo revisor na primeira fase do 
processo (cf. II. quadro 2, etapas 1 e 2). Na segunda fase do processo, a partir do 
conhecimento dos parâmetros do contexto de produção, o revisor também avalia a 
adequabilidade do género. Tendo como ponto de partida o conhecimento dos modelos de 
género, o revisor identifica os textos académicos como sendo exemplares dos géneros 
artigo científico e recensão crítica. Porém, o reconhecimento dos géneros só é possível 
porque os textos possuem características relativamente estáveis que indiciam a sua 
“identidade genérica” (cf. Miranda, 2010: 154). Como foi referido anteriormente, os 
mecanismos de realização textual desempenham a função de marcadores de género 
porque atualizam os parâmetros genéricos. Neste sentido, o revisor, a partir das 
representações dos parâmetros de género, possui um determinado “horizonte de 
expetativas” em relação ao que pode ou não ocorrer num texto dos géneros artigo 
científico e recensão crítica. 
Além disso, como foi descrito atrás, os textos dos géneros artigo científico e 
recensão crítica têm uma apresentação e estrutura distintas (cf. Anexo A, quadros 1 e 2) 
Por outro lado, foram identificadas algumas das características mais estáveis, ou seja, 
aquelas que estão presentes em quase todos os textos do mesmo género. Deste ponto de 
vista, estas e outras características dos textos, que indiciam o género a que pertencem, 
devem ser consideradas como parâmetros genéricos atualizados nos textos através dos 
mecanismos de realização textual com a função de marcadores de género. 
Nos quadros em anexo, apresenta-se de forma sumariada os marcadores de género 
que consideramos mais relevantes para a identidade genérica dos textos dos géneros em 
análise (cf. Anexo A, quadros 5 e 6). 
A partir da análise dos quadros (5) e (6), verifica-se que a identificação do género 
a que pertence um texto não é possível se for tido em conta apenas a ocorrência isolada 
de um marcador inferencial, ou seja, apesar de estes darem pistas para a identificação do 
género é necessário analisar, por um lado, a sua ocorrência na globalidade do texto e, por 
outro, a coocorrência com outros marcadores, nomeadamente, os marcadores auto-
referenciais. Nesta perspetiva, quando o revisor avalia um texto académico compara, 
através dos recursos disponíveis na sua memória textual (memória a longo prazo), as 
representações que possui dos parâmetros de género com a forma como são atualizados 
no texto a ser revisto (memória de trabalho) (cf. II. quadro 2, etapa 2). Deste ponto de 
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vista, as representações dos parâmetros de género permitem-lhe avaliar se a ocorrência 
de um determinado marcador é ou não adequada ao género. Além do mais, verifica-se 
que alguns marcadores inferenciais favorecem mais a identificação do género a que 
pertence um texto do que outros. É o caso da ocorrência inicial do resumo e das palavras-
chave, dado que este é um marcador que ocorre apenas nos textos académicos. 
Relativamente ao plano de texto, constata-se que os artigos científicos tendem a 
apresentar um plano de texto diferenciado das recensões críticas. Como atrás referido, o 
plano de texto diz respeito à forma como é organizado o conteúdo temático e integra, em 
conjunto com os tipos de discurso, a infra-estrutura geral do texto (cf. I. 2.2). Nos textos 
em análise, verifica-se, por um lado, que uma das caraterísticas dos textos do género 
artigo científico é a divisão do corpo do texto em pontos numerados ou em secções, 
enquanto que os textos do género recensão crítica nunca apresentam o corpo do texto 
seccionado. Para além disso, como se analisa no próximo ponto deste trabalho, apesar de 
nos textos dos dois géneros ocorrerem, predominantemente, dois tipos de discurso 
(interativo e teórico), a sua emergência e organização na globalidade do texto é distinta. 
Assim, podemos considerar que se tratam de dois géneros de texto associados a diferentes 
planos de texto convencionais, que, por sua vez, envolvem formas estabilizadas de 
composição textual (tipos de discurso).  
Deste ponto de vista, na avaliação do texto académico, o revisor também avalia o 
artigo científico ou a recensão crítica, a partir das representações que tem dos tipos de 
discurso, como planos de enunciação selecionados e organizados de acordo com o género. 
Neste sentido, será expetável para o revisor que no género artigo científico o discurso 
interativo ocorra nas passagens do texto em que o produtor sublinha a sua implicação no 
processo de investigação.41 Por outro lado, também será expetável para o revisor que no 
género recensão crítica o discurso interativo ocorra no momento do texto em que o 
produtor faz a sua apreciação crítica da obra recenseada, mas também que o discurso 
teórico predomine nos momentos em que o produtor descreve a obra. Nesta perspetiva, o 
revisor não avalia isoladamente o plano de texto e os tipos de discurso que este envolve, 
mas avalia o padrão discursivo, ou seja, avalia a forma como os tipos de discurso se 
                                                          
41 Em Coutinho (2004), a autora analisa a ordem do expor em dois géneros académicos: o artigo 
didático e o artigo científico. A partir desta análise, a autora conclui que a emergência do discurso interativo 
é distinta nos dois géneros, ou seja, essa emergência é regulada pelo plano de texto. 
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organizam e emergem na globalidade do texto. Tendo em conta que os géneros artigo 
científico e recensão crítica são géneros associados a um plano de texto convencional, é 
expetável que estes apresentem um padrão discursivo mais estável e, consequentemente, 
que o revisor reconheça com mais facilidade eventuais irregularidades na emergência dos 
tipos de discurso.  
Ainda relativamente às etapas que integram o processo de revisão, depois da etapa 
da avaliação do texto segue-se a etapa da seleção de estratégias e, por último, a etapa da 
execução (cf. II. quadro 2, etapas 3 e 4). Tendo em conta que estas etapas já foram 
descritas anteriormente (cf. II. 4.) e que o corpus é constituído por textos revistos, não se 
irá propor tipos de estratégias e de modificações a aplicar na revisão dos textos dos dois 
géneros.42 Por último, importa salientar o seguinte: no final do processo de revisão, o 
revisor faz uma releitura do texto e compara o texto revisto com a representação do texto 
inicial e com a representação do texto idealizado, bem como com o conhecimento que 
tem do modelo de género. Assim, o facto de os géneros artigo científico e recensão crítica 
serem mais estáveis e menos suscetíveis à variabilidade, faz com que o revisor possua um 
conhecimento menos vago das características que o texto revisto deve possuir após a 
revisão, ou seja, será capaz de avaliar com maior rigor se o produto final (texto revisto) 
tem as características de um exemplar de género. 
  
                                                          
42 Contudo, na análise do padrão discursivo, discutimos a adequabilidade da emergência dos tipos 




O padrão discursivo dos géneros artigo científico e recensão crítica 
 
No capítulo anterior, com a aplicação do instrumento de recurso à revisão de dois 
géneros de textos académicos, procurou-se evidenciar os contributos do Interacionismo 
Sociodiscursivo e da noção de padrão discursivo para a prática de revisão. Como foi 
discutido anteriormente, nesta proposta interacionista de revisão defende-se que, apesar 
de os tipos de discurso não permitirem totalmente a identificação genérica de um texto, a 
forma como estes se organizam e emergem na globalidade do texto permite ao revisor 
perspetivar alguma identidade discursiva nos géneros mais “convencionais”. Neste 
sentido, defende-se que o padrão discursivo permite a distinção de géneros e que esta 
noção tem aplicabilidade no âmbito da revisão dos textos académicos. Como anexo, é 
apresentada uma análise textual exemplificativa que dá conta da forma como deve ser 
feita a análise do padrão discursivo.  
Tendo em conta que, como atrás se referiu, a questão central é saber se o padrão 
discursivo dos textos nos permite uma distinção dos géneros textuais, analisam-se as 
regularidades linguísticas dos textos (formas verbais, deíticos, entre outros) de modo a 
identificar os tipos de discurso que neles ocorrem, a forma como os tipos de discurso se 
organizam no plano de texto, as suas modalidades de articulação, bem como a forma 
como emergem na globalidade dos textos dos dois géneros. Assim, na análise 
exemplificativa como anexo, apresenta-se uma tabela para cada texto analisado 
constituída por seis colunas. A primeira coluna do lado direito serve para delimitar e 
identificar os segmentos textuais que fazem parte do peritexto e do corpo do texto. Na 
coluna “plano de texto”, é descrita a forma como o conteúdo temático se organiza na 
globalidade do texto (secções, pontos numerados, entre outros). Na terceira coluna, 
indicamos os tipos de discurso que ocorrem nas diferentes partes que integram o texto, 
assim como o papel que desempenham (principal ou secundário). Na quarta e na quinta 
coluna, especificamos os lugares de emergência do discurso teórico e do discurso 
interativo, com a indicação de parágrafos e com apresentação de alguns exemplos. As 
palavras grafadas a bold são exemplos de unidades linguísticas que nos permitem a 
identificação do tipo de discurso. Por último, na sexta coluna, indicamos a modalidade de 
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articulação de cada um dos tipos de discurso (fusão e/ou encaixe). O corpus em análise 
foi apresentado anteriormente (cf. quadro 3) e, tal como na aplicação do instrumento (cf. 
II. 6.), os textos são referidos na análise textual e nos anexos pela respetiva sigla. 
Devido à dimensão do corpus e às dimensões pré-estabelecidas para a realização 
desta dissertação, optamos por fazer uma análise global dos textos. Assim, dado que não 
é possível apresentar uma análise linguística exaustiva, nos quadros como anexo (cf. 
Anexo B) e na análise que se segue, apresentamos apenas alguns exemplos, de modo a 
que fiquem explícitas algumas das caraterísticas linguísticas que consideramos relevantes 
para a identificação dos tipos de discurso nos géneros analisados.  
 
III. 1. Análise 
 
A partir de uma análise global dos oito textos, verifica-se que a ordem do expor é 
claramente predominante nos textos dos dois géneros, ou seja, a relação estabelecida entre 
as coordenadas temporais verbalizadas nos textos e as coordenadas do mundo ordinário 
da situação em que se realiza a ação de linguagem expressa, predominantemente, um 
valor de conjunção de temporal. Este valor de simultaneidade é identificável através da 
ocorrência, nos textos, de unidades linguísticas que remetem para a situação de 
enunciação: formas verbais no presente do indicativo (“…verifica-se…”, A1L, p. 171; 
A2L, p. 111; “…mostra…”, A3S, p. 375; “…baseiam-se…”, A4S, p. 5; “…centra-
se…”, R1L, p. 151; “…demonstra…”, R2L, p. 3; “…faz-se…”, R3S, p. 233; “Trata-
se…”, R4S, p. 229); formas verbais no pretérito perfeito e imperfeito do indicativo com 
valor de continuidade e relevância para o presente (“…consultou-se…”; A2L, p. 102; 
“…identificámos…”, A3S, p. 367; “Neste texto tentei descrever…”, A4S, p. 22), bem 
como formas verbais no pretérito perfeito composto (“…têm sido…”, R2L, p. 1) 43; a 
                                                          
43 Apesar de serem unidades linguísticas que expressam um valor de anterioridade em relação a 
T0 (tempo da enunciação/momento em que se realiza a ação de linguagem), têm um valor aspetual de 
continuidade, ou seja, trata-se da enunciação de acontecimentos que começaram no passado, mas que têm 
continuidade ou consequências no presente da enunciação e, por isso, não podemos considerar como sendo 
segmentos discursivos da ordem do narrar. Para além disso, sublinhe-se que “(…) a ocorrência de uma 
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presença de deíticos temporais que remetem para o presente da enunciação e de deíticos 
espaciais que assinalam uma relação de proximidade (“…deste trabalho…”, A1L, p. 163; 
“Este artigo…”, A2L, p. 101 / A3S, p. 361; “É esta situação…”, A4S, p. 6; “Hoje em 
dia…”, A4S, p.18; “Aqui…”, R1L, p. 156; “…este estudo…”, R2L, p. 1; “Trata-se 
aqui…”, R3S, p. 234; “…no presente, R4S, p. 234). 
Todavia, verificamos que em dois dos artigos científicos de Sociologia e em um 
de Linguística, também emerge em determinados blocos textuais a ordem do narrar (cf. 
Anexo B, quadros 2, 3 e 4). No artigo A4S, o valor de disjunção temporal ocorre de forma 
mais marcada em algumas notas de rodapé (peritexto), na secção “As afirmações e 
reconfigurações históricas do catolicismo português…” (“…foi marcado...até ao século 
XV...”, R4S, p. 9) e na secção “Religiosidade institucional versus religiosidade popular 
uma tentativa de fenomenologia” (“Em 1908…deixou…”, R4S, p. 19). Contudo, este 
valor de disjunção temporal visível, sobretudo, em unidades linguísticas que expressam 
um narrar autónomo (narração), articula-se em fusão (de forma menos delimitada) e em 
encaixe (de forma mais marcada e delimitada) com tipos de discurso na ordem do expor 
(teórico e interativo). No artigo A3S, o valor de disjunção temporal ocorre entre o 
primeiro e o último parágrafo da secção “O estudo”. Todavia, ao contrário do que 
observamos no artigo A4S, as formas verbais de primeira pessoa do plural remetem para 
os agentes da ação de linguagem: “…selecionámos…”; “…quisemos…” (cf. A3S, p. 
366). Neste sentido, enquanto que no artigo A4S ocorre a ordem do narrar autónomo 
(narração), no artigo A3S, emerge a ordem do narrar implicado (relato interativo), mas 
articulando-se em encaixe com a emergência do discurso interativo no último período 
desta secção: “…neste artigo apresentamos…”, cf. A3S, p. 367). Quanto ao artigo A2L, 
apesar de a ordem do narrar não emergir de forma tão significativa como nos artigos A3S 
e A4S, verificamos que, em alguns segmentos dos pontos 1.1 e 1.2, as formas verbais no 
pretérito perfeito (“…foram…”, “…foi…”, cf. p. 103) e o organizador temporal 
(“…posteriormente…”, p. 102) expressam um valor de anterioridade das ações 
verbalizadas em relação ao tempo em que se realiza a ação de linguagem.  
                                                          
determinada forma não chega (normalmente) para identificar um tipo de discurso – sendo antes a articulação 




   Apesar de a análise efetuada ter sido global e não local, consideramos como 
sendo blocos textuais na ordem do narrar apenas as passagens em que o valor de 
disjunção temporal é expresso de forma marcada, nomeadamente, através de deíticos 
temporais e expressões adverbiais temporais que remetem, inequivocamente, para um 
segmento temporal disjunto do tempo da ação de linguagem: “Num primeiro momento 
selecionámos…” (cf. A3S, p. 366); “A partir de 1860…” (cf. A4S, p. 12); “…no início 
do século XX…” (cf. A4S, p. 13). No caso de expressões como “…nos últimos anos…” 
(A4S, p. 5), consideramos que estas expressam um valor de continuidade até ao presente 
da enunciação e, por isso, entendemos que não há disjunção temporal. Apesar da 
ocorrência da ordem do narrar nos artigos A2L, A3S e A4S, verificamos que a ordem do 
expor é sempre predominante. Para além disso, os segmentos na ordem do narrar surgem 
nos momentos dos textos em que é necessário referir factos históricos relevantes para o 
presente da enunciação e da investigação (A4S), bem como para contextualizar o próprio 
processo de investigação (A2L e A3S).  
Por outro lado, também constatamos que em todos os textos tanto emerge o expor 
autónomo (discurso teórico) como o expor implicado (discurso interativo). O valor de 
implicação do agente produtor da ação de linguagem é identificável nos textos através 
das seguintes características: ocorrência de deíticos pessoais (“…nos parece…”, 
“…nossa hipótese…”, p. 168, A1L; “…nossa…”, “…nós…”, p. 1, R2L; “…para quem 
como eu…”, p. 235, R3S; ocorrência de formas verbais na primeira pessoa do singular e 
do plural (“...desenvolvemos…”, “…consideramos…”, p. 174, A1L; 
“…caracterizamos…”, “…podemos…”, p. 104, A2L; “Partilhamos…”, p. 363, 
“…olharei em seguida…”, p. 364, A3S; “…proponho…”, p. 22, “…quero 
sublinhar…”, p. 7, A4S; “…diremos…”, p. 162, R1L; “…estou a lembrar-me…”, p. 
235, R3S); a presença de frases não declarativas (“…como poderá…enunciados?”, p. 
161, R1L; “…e eles existem!”, p. 232, “A partir de que identidades?”, p. 235, R3S). 
Quanto ao valor de autonomia do agente produtor da ação de linguagem, este é 
identificável através das seguintes características: ausência de marcadores deíticos 
pessoais de primeira pessoa que remetam para o(s) agentes da ação; ocorrência de formas 
verbais impessoais e de terceira pessoa do plural e do singular (“…manifesta-se…”, p. 
164, “… a autora apresenta…”, p. 165, A1L; “…decidiu-se…”, p. 103, A2L; 
“…constrói-se…”, p. 370, A3S; “…baseiam-se…”, p. 5, A4S; “…a autora toma…”, p. 
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151, R1L; “…propõe-se…”, p. 1 R2L; “Trata-se…”, p. 229, R4S); ausência de frases 
não declarativas; entre outras (cf. Anexo B). 
Neste sentido, tal como defende Bronckart, se nos limitarmos à identificação dos 
tipos de discurso que ocorrem nos textos, não conseguiremos distinguir os géneros a que 
pertencem os textos. Isto significa que, tal como já referimos anteriormente, é necessário 
analisar a forma como emergem e se articulam os tipos de discurso na globalidade dos 
textos dos dois géneros.  
Como foi atrás descrito (cf. II. 6.), os géneros artigo científico e recensão crítica 
apresentam planos de texto distintos, mas convencionais. Isso é visível na relativa 
estabilidade com que o conteúdo temático é organizado nos textos dos dois géneros. Em 
primeiro lugar, no que respeita aos elementos que integram o peritexto, verificamos que, 
apesar das oscilações que decorrem dos diferentes critérios das diferentes revistas das 
duas áreas científicas, a ocorrência da maioria dos elementos peritextuais parece estar 
convencionada. Contudo, constatamos que, nos textos do género artigo científico das 
duas áreas, apesar de a emergência do discurso teórico ser predominante no peritexto, 
também ocorrem marcas de interatividade em dois textos (cf. Anexo B: quadro 1 – A1L; 
quadro 4 – A4S). Nos textos do género recensão crítica, para além dos elementos 
peritextuais serem em menor número, nunca se verifica a emergência do discurso 
interativo.  
Passando ao corpo do texto, já foi igualmente mencionado que a organização do 
conteúdo temático é distinta nos dois géneros, ou seja, é organizado por planos de texto 
distintos. Enquanto que nos textos do género artigo científico o conteúdo temático é 
organizado em pontos numerados ou secções, no género recensão crítica o corpo do texto 
nunca ocorre dividido, ou seja, o conteúdo temático é organizado segundo a ordem 
introdução (apresentação da obra recenseada), desenvolvimento (descrição da obra 
recenseada e conclusão (apreciação crítica), sem que as partes que constituem o todo (o 
texto) estejam delimitadas. Na verdade, apesar de nos textos dos dois géneros ocorrerem 
o discurso teórico e o discurso interativo, a emergência dos tipos de discurso nos dois 
géneros de texto é regulada por planos de texto distintos. 
No que respeita aos textos do género artigo científico, observamos, 
primeiramente, que o discurso interativo emerge, predominantemente, no início e no fim 
dos pontos e secções que dividem o corpo do texto. Vejamos alguns exemplos desta 
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emergência: no artigo A1L, entre o segundo e o último parágrafo da introdução, no final 
do ponto 1, no início, a meio e no final do ponto 3, no início e no final do ponto 4, no 
início do ponto 4.2, no final do ponto 4.3, e em todos os parágrafos do último ponto (cf. 
Anexo B, quadro 1); no artigo A2L, no último parágrafo dos pontos 1.1, no início, a meio 
e no final de 2.1, no penúltimo parágrafo de 2.2.2, no último parágrafo do ponto 2.3.2, no 
início do ponto 2.3.4, no início e no final do ponto 4 (cf. Anexo B, quadro 2); no artigo 
A3S, no primeiro e nos últimos parágrafos da secção “Introdução”, no primeiro e segundo 
parágrafo da secção “Backgrounds”, no último parágrafo da secção “O estudo”, no 
primeiro parágrafo da secção “Tópicos, fontes, ações e papéis” e no final da secção 
“Notas finais” (cf. Anexo B, quadro 3); no artigo A4S, do primeiro ao terceiro parágrafo 
da secção “As ambivalências na tese da secularização”, no início e no fim da secção “A 
moldura metodológica”, no início e a meio da secção “As afirmações e 
reconfigurações…”, no primeiro e no terceiro parágrafo da secção “Religiosidade 
institucional…” e, por último, no primeiro, terceiro e no último parágrafo da secção “ A 
sociedade portuguesa…”, (cf. Anexo B, quadro 4). A partir destes exemplos, verificamos 
que a emergência do discurso interativo nos textos do género artigo científico apresenta 
uma regularidade significativa. Apesar de serem textos de áreas científicas distintas e de 
apresentarem especificidades decorrentes das opções estilísticas de cada autor, 
constatamos que a emergência do discurso interativo não é aleatória, dado que esta ocorre 
nos momentos do texto em que é marcada a implicação do agente da ação de linguagem 
nas ações que são verbalizadas no texto, e que, por sua vez, integram o próprio processo 
de investigação. Apesar de o discurso interativo emergir a meio dos pontos e secções, ao 
nível do plano de texto esta emergência é mais regular e delimitada no início e no final 
de cada secção. Esta regularidade da emergência do discurso interativo nos textos do 
género artigo científico foi notada e analisada por Maria Antónia Coutinho (2004). Tal 
como verificamos na presente análise, a autora concluiu que o discurso interativo emerge 
“(…) em momentos-chave do plano, como a abertura e a conclusão de unidades 
macroestruturais” (Coutinho, 2004: 9). Para além disso, a autora verifica que a 
emergência do discurso interativo está “(…) diretamente associada ao próprio processo 
de investigação em curso, a implicação do agente produtor (investigador) faz-se 
preferencialmente nos momentos do texto em que a investigação é tematizada enquanto 
tal (…)” (Coutinho, 2004: 14). No que respeita à emergência do discurso teórico, 
verificamos que esta ocorre nos momentos do plano em que o sujeito da investigação 
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descreve o objeto ou a problemática em estudo (cf. Anexo B, quadros 1, 2, 3 e 4). Neste 
sentido, concluímos que a emergência dos tipos de discurso nos textos do género artigo 
científico é regulada pelo plano de texto associado ao género.  
Relativamente aos textos do género recensão crítica, constatamos que o discurso 
interativo emerge de forma menos regular do que nos textos do género artigo científico. 
Apesar de a organização do conteúdo temático ser semelhante em todas as recensões, 
verificamos que o discurso teórico é predominante e que o discurso interativo emerge de 
forma relativamente pontual e diferenciada nos quatro textos. Nos textos R1L e R3S, o 
discurso interativo emerge de forma mais acentuada no final do corpo do texto, ou seja, 
nos momentos do plano em que o autor da recensão apresenta a sua perspetiva e faz a 
apreciação crítica da obra recenseada. Nestes textos, a perspetiva e o posicionamento 
crítico do autor da recensão são verbalizados através das formas verbais de primeira 
pessoa, dos pronomes pessoais, dos pronomes possessivos e das frases não declarativas 
(cf. R1L, p. 162; R3S, p. 235): “Como conclusão, diremos …” (cf. R1L, p. 162); “… o 
elemento que me parece mais expressivo …” (cf. R3S, p. 234); “… estou a lembrar-
me, por exemplo …” (cf. R3S, p. 235). Neste sentido, verificamos que a emergência mais 
marcada do discurso interativo está associada aos momentos do plano de texto em que o 
autor da recensão faz a apreciação da obra e aos momentos em que confronta as suas 
perspetivas com as que são tematizadas pelo autor da obra recenseada. Para além do mais, 
constatamos que a emergência do discurso teórico nos quatro textos está associada a dois 
momentos específicos do plano de texto das quatro recensões: a apresentação da obra 
recenseada (introdução) e a descrição da obra recenseada (desenvolvimento). Apesar de 
verificarmos que o discurso teórico é predominante, constatamos que o discurso interativo 
emerge esporadicamente e de forma pouco delimitada (fusão) na introdução e no 
desenvolvimento. Deste modo, a emergência pontual e pouco marcada do discurso 
interativo está associada aos momentos do plano em que o autor da recensão procura 
conduzir e situar o destinatário (recetor) na descrição da obra: “…como acabámos de 
ver…” (R1L, p. 154); “Compõem este estudo, pioneiro entre nós…” (R2L, p. 1); 
“…qualificação do nosso país…” (R3S, p. 233) (cf. Anexo B, quadros 5, 6, 7 e 8).  
No entanto, no texto R4S, o discurso interativo emerge apenas no início da 
recensão (“…para referirmos…”, p. 229) e no final (“…nos remete…”, p. 233), ou seja, 
esta ausência coincide com o facto de o autor da recensão não procurar envolver e situar 
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o destinatário na descrição da obra recenseada. Por outro lado, verificamos que nos textos 
R2L e R4S a emergência do discurso interativo no momento do plano concernente à 
conclusão é inexistente no texto R2L e pouco marcada no texto R4S. Deste modo, 
constatamos que estas duas recensões são, das quatro analisadas, aquelas em que a 
perspetiva do autor e a apreciação crítica são menos evidentes. No caso de R2L, o autor 
apenas menciona que se trata de uma “…obra de maior relevância….” e “… um 
importante contributo…” (cf. R2L, p. 3). No texto R4S, o autor qualifica a obra 
recenseada como sendo um “…ensaio muito denso…” (p. 233). Nesta perspetiva, 
concluímos que a emergência pontual do discurso interativo nos momentos do plano de 
texto concernentes à introdução e à conclusão é relevante para a organização do conteúdo 
temático dos textos do género recensão crítica.  
 
III. 1.1 Aplicabilidade e contributos 
 
Na análise apresentada, contatamos que a emergência e a articulação dos tipos de 
discurso são relevantes para a organização do conteúdo temático efetuada pelo plano de 
texto nos textos dos géneros em análise. A partir do exemplo das recensões críticas (R2L 
e R4S), verificamos que o facto de o discurso interativo não emergir de forma marcada 
no momento final do plano faz com que as perspetivas dos autores e a sua apreciação 
crítica não tenham a relevância que seria expetável em textos deste género. Neste sentido, 
numa perspetiva interacionista, consideramos que o texto R4S não apresenta um padrão 
discursivo adequado ao género recensão crítica, aproximando-se mais, no corpo do texto, 
do padrão discursivo dos textos do género ficha de leitura.44 Quanto ao texto R2L, 
consideramos que a emergência do discurso interativo no momento final do plano de texto 
faria com que a perspetiva do autor e a sua apreciação crítica fossem marcadas de forma 
mais explícita – o que nos parece bastante adequado ao género. A partir desta análise 
exemplificativa, verificamos que é relevante que o revisor avalie se a organização, 
emergência e articulação dos tipos de discurso é feita pelo produtor do texto de acordo 
                                                          
44 Geralmente, tal como no texto R4S, nos textos do género ficha de leitura, a apreciação crítica e 
a perspetiva do autor não são tão relevantes como no género recensão crítica.  
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com o plano associado ao género. Se os textos dos géneros académicos são mais 
padronizados, o padrão discursivo é, necessariamente, mais estável, porque a emergência 
e modalidade de articulação dos tipos de discurso são reguladas pelo plano de texto 
associado ao género. Deste ponto de vista, um conhecimento mais abrangente e profundo 
dos modelos de géneros académicos irá permitir ao revisor detetar com mais facilidade 
eventuais irregularidades na emergência e articulação dos tipos de discurso no plano de 
texto (cf. capítulo II, quadro 2, etapa 2 do processo de revisão). A partir destes exemplos, 
verificamos que os “desvios” ao padrão discursivo nos textos mais padronizados podem 
comprometer os objetivos da interação comunicativa. Nesta perspetiva, consideramos 
que, no âmbito da revisão, o revisor, depois da identificação do contexto de produção do 
texto e do género a que pertence, deve colocar questões como as seguintes: qual a 
finalidade de um texto do género recensão crítica? De que forma é que essa finalidade 
deverá ser verbalizada no texto? De que forma é que o conteúdo temático deverá ser 
organizado pelo plano e que tipos de discurso devem emergir nos diferentes momentos 
do plano?  
  Em suma, constatamos que a aplicação da noção de padrão discursivo à prática 
de revisão de texto permite ao revisor avaliar se o texto apresenta uma identidade 
discursiva adequada ao plano de texto associado ao género. Neste sentido, podemos 
afirmar que a análise do padrão discursivo dos textos dos géneros artigo científico e 
recensão crítica permite uma distinção dos géneros textuais. Assim, concluímos que a 
noção de padrão discursivo constitui um contributo relevante para novas perspetivas de 
análise dos textos e dos géneros. No quadro abaixo, apresentamos as caraterísticas do 










Quadro 4 – O padrão discursivo dos géneros artigo científico e recensão crítica 
 
    
Padrão discursivo do género Artigo 
Científico 
Padrão discursivo do género Recensão 
Crítica 
Plano de texto convencional 
Organização do conteúdo temático: corpo do 
texto dividido em pontos numerados ou secções 
 
Plano de texto convencional 
Organização do conteúdo temático: corpo do 
texto não dividido, organizado sequencialmente 
em introdução, desenvolvimento e conclusão 
Predominância da ordem do expor 
Tipo principal: Discurso Teórico 
Tipos secundários: Discurso Interativo 
Ocorrência irregular da ordem do narrar 
Predominância da ordem do expor 
Tipo principal: Discurso Teórico 
Tipo secundário: Discurso Interativo 
Emergência do Discurso Interativo: ocorrência 
em momentos-chave do plano de texto 
(predominantemente no início e no fim das 
secções/pontos que dividem o corpo do texto); no 
início, na formulação de hipóteses e na 
apresentação de problemas ou exemplos e no fim 
na sintetização de ideias 
Emergência do Discurso Teórico: estado da 
arte, descrição do problema ou do objeto de 
estudo 
Emergência do Relato Interativo e da 
Narração: enquadramento metodológico 
(Linguística), enquadramento histórico 
(Sociologia) 
Emergência do Discurso Interativo: ocorrência 
esporádica e não delimitada na introdução e no 
desenvolvimento (estratégia pontual de orientação 
e envolvimento do destinatário na descrição 
efetuada) 
Emergência de forma mais marcada e delimitada 
nos últimos parágrafos dos textos (perspetiva do 
autor da recensão e apreciação crítica da obra 
recenseada) 
Emergência do Discurso Teórico: apresentação 
e descrição da obra recenseada 
Modalidades de articulação dos tipos de discurso 
 Encaixe: predominante 
Modalidades de articulação dos tipos de discurso:  
Fusão: na introdução e desenvolvimento 







Tendo como ponto de partida o facto de que há falta de instrumentos de recurso 
para a prática de revisão de texto como atividade profissional que tenham em conta os 
aspetos contextuais e pragmáticos dos textos, bem como a diversidade dos géneros 
textuais e a sua dimensão social, apresentámos, nesta dissertação, uma proposta 
interacionista para esta prática, na qual foi integrado, para além dos pressupostos do 
Interacionismo Sociodiscursivo, a noção de padrão discursivo, por nós desenvolvida ao 
longo deste trabalho e num trabalho anterior, bem como os processos cognitivos e 
recursos que integram os modelos descritivos da revisão da escrita. Além disso, 
demonstrámos o contributo da noção de padrão discursivo para a distinção dos géneros 
textuais, bem como a sua aplicabilidade e vantagens no âmbito da revisão de texto.   
Ao transpormos os princípios teóricos do Interacionismo para o instrumento de 
recurso que desenvolvemos para a prática de revisão, provámos, nesta proposta, que a 
revisão de texto não deve ser entendida como uma atividade exclusivamente focada na 
correção linguística, mas sim como uma atividade interativa, na qual o revisor não 
perspetiva o texto como uma mera unidade linguística, mas como uma ação de linguagem 
realizada no quadro de uma prática social com uma determinada função comunicativa. 
Deste ponto de vista, o revisor não poderá avaliar de forma adequada um texto se tiver 
como único critério a correção gramatical e ortográfica, ou seja, é fundamental que sejam 
tidos em conta os parâmetros do contexto em que foi produzido (cf. Bronckart, [1997] 
1999: 93-94). Assim, é a partir do conhecimento destes parâmetros que o revisor poderá 
avaliar de forma adequada a textualidade do texto (cf. II. p. 39). Nesta proposta 
interacionista, verificámos que a transposição dos princípios teóricos do Interacionismo 
Sociodiscursivo para a prática de revisão permite dar conta de todos os aspetos que devem 
ser considerados na revisão de texto, nomeadamente, o conhecimento dos modelos de 
géneros e, mais especificamente, dos seus contextos de uso e das suas caraterísticas 
estruturais, bem como das representações dos tipos de discurso, como planos de 
enunciação selecionados de acordo com o género (cf. II. quadro 2).  
Por outro lado, demonstrámos que o conhecimento que o revisor tem dos géneros 
textuais depende, por um lado, da sua experiência no âmbito da prática da revisão e da 
familiaridade que tem com cada um deles e, por outro, do grau de maleabilidade de cada 
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género em si, dado que os géneros mais padronizados, que nós designamos por 
“convencionais”, tendem a apresentar características mais estáveis que permitem 
distingui-los e reconhecê-los como sendo exemplares de um determinado género. 
Além disso, o facto de não ser possível distinguir os géneros de texto a partir dos 
tipos de discurso e de haver necessidade de encontrar uma unidade de estruturação que 
permita apreender a globalidade do texto e a distinção dos géneros textuais, conduziu-nos 
à apresentação e análise da noção de padrão discursivo. Assim, constatámos que é 
possível distinguir os géneros artigo científico e recensão crítica se analisarmos, na 
globalidade do texto, a forma como os tipos de discurso se organizam, se articulam e 
emergem ao nível do plano de texto. Por outro lado, demonstrámos que a relativa 
estabilidade do padrão discursivo dos géneros analisados permite perspetivar alguma 
identidade discursiva e, no âmbito da revisão de texto, avaliar se a organização, a 
articulação e a emergência dos tipos de discurso ocorrem de acordo com o plano de texto 
associado ao género.  
Como foi mencionado inicialmente, ao longo deste trabalho, optámos por utilizar 
a expressão revisão de texto em vez da expressão revisão linguística precisamente porque 
pretendíamos apresentar uma proposta de revisão mais abrangente, que ultrapassasse os 
limites da tradicional correção ortográfica e gramatical dos textos. Neste sentido, 
apresentámos uma proposta para a prática de revisão, na qual o revisor se defronta com 
questões como as seguintes: quem é que foi o produtor do texto? Em que contexto foi 
produzido? Qual a sua finalidade? Quem são os destinatários do mesmo? O género é 
adequado? De que forma é adaptado o modelo de género? O texto cumpre a finalidade do 
género? A organização do conteúdo temático está de acordo com o género e cumpre a 
finalidade do mesmo? Que tipos de discurso e em que momento do plano emergem? 
Em suma, nesta proposta, defende-se que rever o texto é pensar o texto.  
Apesar de a proposta e análise apresentadas não permitirem chegar a conclusões 
definitivas e inequívocas, julgamos que são um contributo relevante para uma nova 
abordagem na prática de revisão de texto, bem como para novas perspetivas de análise 
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ANEXO A: Quadros referentes à aplicação do instrumento 
 





















                                                          
45 Nos artigos de Sociologia é utilizada a designação bibliografia, enquanto que nos artigos de 
Linguística é utilizada a designação referências (esta última é, a nosso ver, a mais correta).  
Artigos científicos A1L A2L A3S A4S 
Título do artigo científico         
Nome do(s) autor(es) e da 
instituição a que pertencem 
        
Resumo em português e 
palavras-chave 
      
Abstrat e keywords         
Referência completa da 
revista responsável pela 
publicação do artigo 
        
Secção de introdução        
Divisão do corpo do texto 
em pontos 
      
Divisão do corpo do texto 
em secções não numeradas 
      
Secção de conclusões         




Quadro 2 – Estrutura e apresentação dos textos do género recensão crítica 
 
 
Recensões críticas R1L R2L R3S R4S 
Nome do autor da recensão         
Nome da instituição a que 
pertence o autor da 
recensão 
        
Referência bibliográfica 
completa da obra 
recenseada 
      
Nome da revista 
responsável pela 
publicação 
        
Corpo do texto não 
dividido 
        
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Quadro 6 – Marcadores de género nos textos do género recensão crítica 
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ANEXO B: Análise exemplificativa 
 
Quadro 1 – Análise do Padrão Discursivo – Artigo A1L 
                                                          
46 Consideramos que integram o peritexto os seguintes elementos: título, nome dos autores do artigo e da 
instituição académica a que pertencem, o abstract (resumo em inglês) e o resumo em português, as 
keywords (palavras-chave), notas de rodapé e referência da revista responsável pela publicação do artigo.   
47 O texto que integra esta secção corresponde à tradução do resumo em inglês (abstract).  







































No 1º §  
“…será o de 
investigar …” 
(p. 163) 
Do 2º§ ao 





…”(p. 163); “… 
começaremos 
por …” (p. 164) 
Encaixe 








Do 1º § ao 
início do 5º § e 




com a …” 
 (p. 164) 
No final do 5º §, 
no 7º e nos 
restantes § até 
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Encaixe 
Ponto 2 Discurso 
Teórico 
Em todos os § 
“… a autora 
apresenta …” 









No 2º §, no 6º, 
no início do 7º, 
no 9º, do meio 
até ao final do 
10º, no 11º, do 
meio até ao final 
No 1º §, no 3º, 
no 4º, no 5º, a 
partir do meio 
do 7º §, no 8º, 
no início do 10º, 











do 12º, no 13º, 
no 15º, início do 
17º e final 18º§ 
“ A autora 
sublinha …” (p. 
170) 
14º, no 16º, final 
do 17º, no início 
do 18º e no 
último § deste 
ponto 
“Se atentarmos 
…” (p. 166); 
“…nos faz 
supor …” (p. 
167); “… a 
nossa hipótese 
…” (p. 168) 
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final do 1º § e 
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nos afigura …” 
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Quadro 2 – Análise do Padrão Discursivo – Artigo A2L 
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48Para facilitar a exposição da análise textual de algumas secções/pontos e a sua interpretação, optou-se por 
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Peritexto Bibliografia Discurso 
Teórico 
   
































de rodapé (cf. 
notas 4 e 8; 
encaixe com 
narração (cf. 
notas 12 e 20)      
 




nota de rodapé 
13); encaixe 
com narração 







CORPO DO TEXTO 
Secção “As 
ambivalências 










No início e no 
final do 1º §; 
Do início até 
ao meio do 2º 




…” (p. 5) 
No 1º §; no 
final do 2º §, no 
3º § 
“… podemos 
observar …” (p. 
5) 
“ … quero 
sublinhar neste 














A meio do 1º § Nos dois § 
“… proponho, 






















s históricas do 
catolicismo 
português 





(em todos os 
parágrafos, 
articulando-












é ao século 







Em todos os 
parágrafos 
(fusão e 
encaixe com o 




é…” (p. 11) 








No início do 1º 





No final do 1º § 














































No início do 
1º e do 4º 
§“Em 






No 1º § e a 



























m a partir de 
1970…”  
 










No 2º §; no 4º 









No 1º §; no 3º 
§; no início e no 
final do último 












       Encaixe 
Bibliografia Discurso 
Teórico 





Quadro 5 – Análise do Padrão Discursivo – Recensão R1L 
                                                          
49 Título da obra recenseada, nome da autora da obra recenseada, nome do autor da recensão e da 
entidade académica a que pertence, referência completa da obra recenseada e referência completa da revista 
responsável pela publicação da recensão. 
RECENSÃO 
R1L 























































11º- 53º § 
“A autora 
analisa …” (p. 
153) 




No início do 12º 
§; no início do 
18º e do 20º §; 
no meio do 21º 
e do 24º; a meio 











    
    







No 57º § 
“Um segundo 
desafio prende-
se …” (p. 161) 
54 – 59 §, 









Quadro 6 – Análise do Padrão Discursivo – Recensão R2L 
                                                          










(cf. 58º §, p. 
162)    
RECENSÃO 
R2L 







































“… estudar o 
espaço convoca 
…” (p. 1) 
Final do 1º § 
“… nossa  
existência …” 
(p. 1) 
         
          Fusão  
 
Desenvolvimento 
Descrição da obra 
















 (p. 2) 
No início e a 
meio do 3º § 
“… entre nós 
…” (p. 1) 
“… toda a 
nossa existência 
…” (p. 2) 
           
 
          Fusão 
 
Conclusão 
Apreciação crítica  
 




“ … a presente 
obra demonstra 













Quadro 7 – Análise do Padrão Discursivo – Recensão R3S  
RECENSÃO 
R3S 

































1º- 3º §   
“… traça um 
retrato …” 
 (p. 232) 
No 1º § 

























4º - 9º § 








No final do 4º 
§; no início do 
5º §; no início 
do 8º §; no final 
do 9º § 





nosso país” (p. 
233) 
“… o elemento 
que me parece 
mais expressivo 
…” (p. 234) 





























A meio do 10º § 
“… a 
precariedade 
induz …” (p. 
235)   
No 10º § 
“Para quem, 



























































        Fusão  
 
Desenvolvimento 









 2º - 9º §  
“O autor 
defende …” (p. 
230) 
“Sucede-se o 














No 10º § 
“… o autor 
admite …” 
(p. 233) 
No final do 10º 
§  
“… facto que 







ANEXO C: Corpus 
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CI 
 
 
 
 
 
 
CII 
 
 
 
 
 
 
CIII 
 
 
 
 
 
 
CIV 
 
 
 
 
 
 
CV 
 
 
 
 
 
 
CVI 
 
 
 
 
 
 
CVII 
 
 
 
 
 
 
CVIII 
 
 
 
 
 
CIX 
 
 
 
Texto A2L 
CX 
 
 
 
 
 
 
CXI 
 
 
 
 
 
 
CXII 
 
 
 
 
 
CXIII 
 
 
 
 
 
CXIV 
 
 
 
 
 
CXV 
 
 
 
 
 
CXVI 
 
 
 
 
 
CXVII 
 
 
 
 
 
CXVIII 
 
 
 
 
 
CXIX 
 
 
 
 
 
CXX 
 
 
 
 
 
CXXI 
 
 
 
 
 
CXXII 
 
 
 
 
 
CXXIII 
 
 
 
 
 
CXXIV 
 
 
 
 
 
CXXV 
 
 
 
 
 
CXXVI 
 
 
 
 
 
CXXVII 
 
 
 
 
 
CXXVIII 
 
Texto A3S 
 
 
 
CXXIX 
 
 
 
 
 
CXXX 
 
 
 
 
 
CXXXI 
 
 
 
 
 
CXXXII 
 
 
 
 
 
CXXXIII 
 
 
 
 
 
CXXXIV 
 
 
 
 
 
CXXXV 
 
 
 
 
 
CXXXVI 
 
 
 
 
 
CXXXVII 
 
 
 
 
 
CXXXVIII 
 
 
 
 
 
CXXXIX 
 
 
 
 
 
CXL 
 
 
 
 
 
CXLI 
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CXLIII 
 
 
 
 
 
CXLIV 
 
Texto A4S 
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CXLVII 
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CLV 
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CLIX 
 
 
 
 
 
CLX 
 
 
 
 
 
CLXI 
 
 
 
 
 
CLXII 
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Texto R1L 
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CLXVII 
 
 
 
 
 
CLXVIII 
 
 
 
 
 
CLXIX 
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CLXXII 
 
 
 
 
 
CLXXIII 
 
 
 
 
 
CLXXIV 
 
 
 
 
 
CLXXV 
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CLXXVII 
 
Texto R2L 
 
 
 
CLXXVIII 
 
 
 
 
 
CLXXIX 
 
 
 
 
 
CLXXX 
 
Texto R3S 
 
 
 
CLXXXI 
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Texto R4S 
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CLXXXIX 
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